
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

ATO CONJUNTO

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 21, DE 19 DE JULHO DE 2012* (Republicação)
 

Institui a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo
à Aprendizagem. (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º
22/2024)

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,
 
Considerando o conteúdo das propostas apresentadas pela Comissão instituída mediante o Ato CSJT.GP.SG n.º 99/2012;
 
Considerando os termos da Convenção 182 sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação,
adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho e ratificada pelo Brasil por força do Decreto nº 3.597, de 12/09/2000;
 
Considerando que o trabalho constitui instrumento de inserção do homem na vida social, desde que realizado em parâmetros de decência e em
idade adequada;
 
Considerando que a Justiça do Trabalho tem o dever institucional de atuar ativamente na implementação de políticas pela erradicação do trabalho
infantil e proteção do trabalho decente do adolescente;
 
Considerando que a responsabilidade social é um dos temas estratégicos a serem perseguidos pela Justiça do Trabalho,
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º É instituída a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem. (Redação dada pelo
ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
Art. 2° A Comissão será composta por magistrados da Justiça do Trabalho indicados pelo Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
(CSJT), que designará, entre seus integrantes, o(a) coordenador(a) e o(a) vice-coordenador(a). (Redação dada pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
I – Ministro Lelio Bentes Corrêa, do Tribunal Superior do Trabalho, que a coordenará; (Revogado pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º
22/2024)
 
II – Ministra Kátia Magalhães Arruda, do Tribunal Superior do Trabalho; (Revogado pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
III – Desembargador Ricardo Marques Tadeu da Fonseca, do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região; (Revogado pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
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IV – Juiz do Trabalho Saulo Tarcísio de Carvalho Fontes, do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, como Juiz Auxiliar da Presidência do
Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho; (Revogado pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
V – Juiz do Trabalho Marcos Neves Fava, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região; (Revogado pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º
22/2024)
 
VI – Juíza do Trabalho Andrea Saint Pastous Nocchi, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região; (Revogado pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
VII – Juíza do Trabalho Paula Maria Pereira Soares, do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região; (Revogado pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
VIII – Juiz do Trabalho José Roberto Dantas Oliva, do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região; (Revogado pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
IX – Juiz do Trabalho Platon Teixeira de Azevedo Neto, do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; e (Revogado pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
X – Juiz do Trabalho Zéu Palmeira Sobrinho, do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região. (Revogado pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP
N.º 22/2024)
 
Art. 2º-A. São atribuições da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem: (Redação dada pelo
ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
I - coordenar as ações, projetos e medidas a serem desenvolvidos pela Justiça do Trabalho em prol da erradicação do trabalho infantil no Brasil e
da proteção ao trabalho decente do adolescente; (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
II - sugerir ao Presidente do CSJT a alocação e a autorização de execução de recursos orçamentários para as ações e projetos coordenados pela
Comissão; (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
III - sugerir ao Presidente do CSJT que autorize repasse financeiro para a realização de projetos e atividades dos Tribunais Regionais do Trabalho
referentes ao Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem; (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º
22/2024)
 
IV - planejar e promover ações de conscientização, nas datas oficiais ou indicadas por organismos internacionais, a respeito do combate e da
erradicação do trabalho infantil e do estímulo à aprendizagem, tais como: (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
a) 18 de maio - Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes; (Redação dada pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
b) 12 de junho - Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil; (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
c) Semana Nacional de Aprendizagem, no mês de agosto; (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
d) 12 de outubro - Dia Nacional da Criança. (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
Art. 2º-B. As reuniões da Comissão Nacional, preferencialmente realizadas por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de
transmissão de sons e imagens em tempo real, serão realizadas: (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
I - ordinariamente, uma vez por bimestre, conforme calendário estabelecido pela Coordenação Nacional do Programa, no início de cada exercício;
e (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
II - extraordinariamente, por convocação da Presidência do CSJT ou da Coordenação Nacional do Programa. (Redação dada pelo
ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
Parágrafo único. A Presidência do CSJT e a Coordenação Nacional do Programa poderão designar a realização de reunião presencial na sede
do TST. (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
Art. 3º Para o desenvolvimento dos trabalhos, a Comissão manterá interlocução direta com a Assessoria de Promoção do Trabalho Decente e dos
Direitos Humanos (Asprodec), que exercerá as atribuições de Unidade de Apoio Executivo (UAE). (Redação dada pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Publique-se.
 
Brasília, 19 de julho de 2012.
 
 

Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 

*Republicado em virtude do ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024.
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ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 9, DE 11 DE MARÇO DE 2016* (Republicação)
 

Institui a Comissão Nacional de Promoção à Conciliação.
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições regimentais,
 
Considerando a vocação natural do juiz do trabalho, de conciliador, desde as origens da Justiça do Trabalho;
 
Considerando a expansão da atividade conciliatória abrangendo mais recentemente a Justiça Comum, em face de sua relevância para uma mais
eficiente composição de conflitos sociais;
 
Considerando os vetores constitucionais da efetividade jurisdicional e celeridade processual (CF, artigos 5º, XXXV e LXXVIII);
 
Considerando os termos da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de
tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências;
 
Considerando finalmente a necessidade de institucionalizar, sistematizar e conferir maior eficiência às ações de promoção de conciliação
desenvolvidas pela Política Nacional,
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º É instituída a Comissão Nacional de Promoção à Conciliação, integrada por:
 
I – o Vice-Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, como Coordenador; (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º
22/2024)
 
II – 1 (um) ministro do Tribunal Superior do Trabalho, como Vice-Coordenador; (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
III – 5 (cinco) magistrados do trabalho, representando as 5 (cinco) regiões geoeconômicas do país.
 
Art. 2º Compete aos membros da Comissão Nacional de Promoção à Conciliação:
 
I – propor, planejar e auxiliar a implementação de ações, projetos e medidas necessárias para conferir maior efetividade à conciliação trabalhista;
 
II – fomentar e divulgar boas práticas em conciliação trabalhista e medidas que auxiliem os magistrados da Justiça do Trabalho no desempenho
dessa atividade;
 
III – apresentar anualmente relatório das atividades realizadas pela Comissão ao Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
 
IV – informar ao Presidente trimestralmente os andamentos dos trabalhos da Comissão Nacional;
 
V – sugerir mecanismos de aperfeiçoamento de controle de dados estatísticos da conciliação; e
 
VI – atuar na interlocução com os núcleos e centros de conciliação dos Tribunais Regionais do Trabalho.
 
Art. 3º Compete ao Coordenador da Comissão Nacional de Promoção à Conciliação:
 
I – convocar reunião dos integrantes da Comissão Nacional e dos Representantes Regionais responsáveis pelos Núcleos e Centros de
Conciliação;
 
II – organizar as reuniões, pautas e prioridades da Comissão;
 
III – responder pelas atividades da Comissão perante o Presidente deste Conselho Superior.
 
Art. 3º-A. A Vice-Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por ato próprio, designará a periodicidade das reuniões do colegiado,
bem como indicará, entre as unidades que lhe sejam subordinadas, a Unidade de Apoio Executivo. (Redação dada pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 22/2024)
 
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho 
 

*Republicado em virtude do ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22/2024.

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 20, DE 13 DE MARÇO DE 2024.
 

Altera os Atos de instituição e designação de integrantes do Subcomitê
Nacional de Automação e Inteligência Artificial (SNAIA), para inclusão de novas
integrantes.
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O VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA
JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais;
 
considerando a necessidade de alterar a composição do Subcomitê Nacional de Automação e Inteligência Artificial (SNAIA), destinado a auxiliar o
Conselho Superior da Justiça do Trabalho na governança, na especificação, na implantação e na melhoria contínua dos modelos e processos de
soluções de automação e inteligência artificial da Justiça do Trabalho, instituído pelo Ato CSJT.SG.GP n.º 92, de 8 de setembro de 2023;
 
considerando a necessidade de nomear novos membros para compor o Subcomitê Nacional de Automação e Inteligência Artificial (SNAIA), cuja
composição atual está designada por meio do Ato CSJT.GP n.º 93, de 8 de setembro de 2023; e
 
considerando o teor do Processo Administrativo SEI n.º 6005786/2023-00,
 
 
 
RESOLVE:
 
 
 
Art. 1º O art. 3º do Ato CSJT.SG.GP n.º 92, de 8 de setembro de 2023, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:
 

"Art. 3º ...............................................................................................
............................................................................................................
III - por 2 (dois) servidores da área de pesquisa e ciência de dados, indicados pela Presidência do TST."
 

Art. 2º O art. 1º do Ato CSJT.GP n.º 93, de 8 de setembro de 2023, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:
 

"Art. 1º ...............................................................................................
............................................................................................................
X - ANA CAROLINA PEREIRA ROCHA, Analista Judiciária do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, em exercício no
Tribunal Superior do Trabalho; e
XI - THAYANNE ANTÃO VIEGAS, Técnica Judiciária do Tribunal Superior do Trabalho."
 

Art. 3º Republiquem-se o Ato CSJT.SG.GP n.º 92, de 8 de setembro de 2023, e o Ato CSJT.GP n.º 93, de 8 de setembro de 2023, consolidando
as alterações promovidas pelo presente Ato.
 
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 
 

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Vice-Presidente, no exercício da Presidência, do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 22, DE 13 DE MARÇO DE 2024.
 

Altera os Atos Conjuntos da Presidência do TST e do CSJT que designa, para
adequá-los à Resolução CSJT n.º 325/2022, que instituiu a Política de
Governança dos Colegiados Temáticos.

 
 
O VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA
JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais,
 
considerando a Resolução CSJT n.º 325, de 11 de fevereiro de 2022, que instituiu a Política de Governança dos Colegiados Temáticos da Justiça
do Trabalho de primeiro e segundo graus e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);
 
considerando que a composição atual da Comissão de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem decorre dos Atos Conjuntos
TST.CSJT.GP n.os 12, de 2 de março de 2020; 6, de 16 de fevereiro de 2022; 21, de 11 de março de 2022; e 90, de 5 de dezembro de 2022;
 
considerando o teor do Processo Administrativo SEI n.º 6001365/2023-00,
 
 
 
RESOLVE:
 
 
 
Art. 1º A ementa do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 21, de 19 de julho de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

"Institui a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem."
 
Art. 2º O Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 21, de 19 de julho de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:
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"Art. 1º É instituída a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem.
Art. 2º A Comissão será composta por magistrados da Justiça do Trabalho indicados pelo Presidente do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho (CSJT), que designará, entre seus integrantes, o(a) coordenador(a) e o(a) vice-coordenador(a).
............................................................................................................
Art. 2º-A. São atribuições da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem:
I - coordenar as ações, projetos e medidas a serem desenvolvidos pela Justiça do Trabalho em prol da erradicação do trabalho
infantil no Brasil e da proteção ao trabalho decente do adolescente;
II - sugerir ao Presidente do CSJT a alocação e a autorização de execução de recursos orçamentários para as ações e projetos
coordenados pela Comissão;
III - sugerir ao Presidente do CSJT que autorize repasse financeiro para a realização de projetos e atividades dos Tribunais
Regionais do Trabalho referentes ao Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem;
IV- planejar e promover ações de conscientização, nas datas oficiais ou indicadas por organismos internacionais, a respeito do
combate e da erradicação do trabalho infantil e do estímulo à aprendizagem, tais como:
a) 18 de maio - Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes;
b) 12 de junho - Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil;
c) Semana Nacional de Aprendizagem, no mês de agosto;
d) 12 de outubro - Dia Nacional da Criança.
Art. 2º-B. As reuniões da Comissão Nacional, preferencialmente realizadas por meio de videoconferência ou outro recurso
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, serão realizadas:
I - ordinariamente, uma vez por bimestre, conforme calendário estabelecido pela Coordenação Nacional do Programa, no início de
cada exercício; e
II - extraordinariamente, por convocação da Presidência do CSJT ou da Coordenação Nacional do Programa.
Parágrafo único. A Presidência do CSJT e a Coordenação Nacional do Programa poderão designar a realização de reunião
presencial na sede do TST.
Art. 3º Para o desenvolvimento dos trabalhos, a Comissão manterá interlocução direta com a Assessoria de Promoção do
Trabalho Decente e dos Direitos Humanos (Asprodec), que exercerá as atribuições de Unidade de Apoio Executivo (UAE)."

 
Art. 3º O Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 9, de 11 de março de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 

"Art. 1º ..............................................................................................
I - o Vice-Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, como Coordenador;
II - 1 (um) ministro do Tribunal Superior do Trabalho, como Vice-Coordenador;
............................................................................................................
Art. 3º-A. A Vice-Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por ato próprio, designará a periodicidade das
reuniões do colegiado, bem como indicará, entre as unidades que lhe sejam subordinadas, a Unidade de Apoio Executivo."

 
Art. 4º Ficam revogados:
 
I - os incisos I a X do art. 2º do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 21, de 19 de julho de 2012;
 
II - o Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 11, de 14 de março de 2016.
 
Art. 5º Republiquem-se o Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 21, de 19 de julho de 2012, e o Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 9, de 11 de março de
2016, consolidando as alterações promovidas pelo presente Ato.
 
Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 
 

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Vice-Presidente, no exercício da Presidência, do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

Ato da CEN Concurso Nacional Unificado

ATO CSJT.SG.SECMAT N° 1, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022. (Republicação)
 

Dispõe sobre a composição das Comissões Examinadoras da Prova Objetiva Seletiva, da Prova Escrita
Discursiva, da Prova Prática de Sentença e da Prova Oral, da Comissão de Heteroidentificação para Avaliação
dos Candidatos Autodeclarados Negros e da Comissão Multiprofissional para avaliação dos Candidatos com
Deficiência, do II Concurso Público Nacional Unificado para ingresso na carreira da Magistratura do Trabalho.
 

 
O PRESIDENTE DA COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL DO II CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO para ingresso na carreira da
Magistratura do Trabalho, no uso de suas atribuições legais de que trata a Resolução CNJ nº 75/2009,
 
 
RESOLVE:
 
 
 
Art. 1.º Constituir as Comissões Examinadoras da Prova Objetiva Seletiva, da Prova Escrita Discursiva, da Prova Prática de Sentença e da Prova
Oral, a Comissão de Heteroidentificação para Avaliação dos Candidatos Autodeclarados Negros e a Comissão Multiprofissional para Avaliação
dos Candidatos com Deficiência do II Concurso Público Nacional Unificado para ingresso na carreira da Magistratura do Trabalho, conforme a
seguir:
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COMISSÃO EXAMINADORA DA PROVA OBJETIVA SELETIVA
Membros da Justiça do Trabalho

 
- Ministro ALEXANDRE DE SOUZA AGRA BELMONTE - TST (Presidente); e
 
- Ministro EVANDRO PEREIRA VALADÃO LOPES - TST (Suplente).
 
 
- Desembargador FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO - TRT da 4.ª Região (Titular); e
 
- Desembargador EDUARDO HENRIQUE RAYMUNDO VON ADAMOVICH - TRT da 1.ª Região (Suplente).
 
 
- Juiz Titular LEANDRO KREBS GONÇALVES - TRT da 4.ª Região (Titular); e
 
- Juíza Substituta PATRÍCIA MAEDA - TRT da 15.ª Região (Suplente).
 
 

Ministério Público do Trabalho
 

- Procurador PAULO JOARÊS VIEIRA - PRT da 4.ª Região (Titular); e
 
- Procuradora LORENA VASCONCELOS PORTO - PRT da 2.ª Região (Suplente).
 
 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
 

- Advogada CAITLIN SAMPAIO MULHOLLAND - OAB/RJ (Titular); e
 
- Advogado EUGÊNIO HAINZENREDER JÚNIOR - OAB/RS (Suplente).
 
 

COMISSÃO EXAMINADORA DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA
 

Membros da Justiça do Trabalho
 

- Ministro CLÁUDIO MASCARENHAS BRANDÃO - TST (Presidente); e
 
- Desembargadora TAÍSA MARIA MACENA DE LIMA - TRT da 3.ª Região (Suplente).
 
 
- Desembargadora HERMINEGILDA LEITE MACHADO - TRT da 13.ª Região (Titular); e
 
- Desembargadora WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA - TRT da 18.ª Região (Suplente).
 
 
- Juiz Titular GUILHERME GUIMARÃES FELICIANO - TRT da 15.ª Região (Titular); e
 
- Juiz Titular MARCOS NEVES FAVA - TRT da 5.ª Região (Suplente).
 
 

Ministério Público do Trabalho
 

- Procuradora ELISIANE DOS SANTOS - PRT da 1.ª Região (Titular); e
 
- Procurador RENAN BERNARDI KALIL - PRT da 2.ª Região (Suplente).

 
 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
 

- Advogado MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO - OAB/DF (Titular); e
 
- Advogado FELIPE SANTOS ESTRELA DE CARVALHO - OAB/BA (Suplente).
 
 

COMISSÃO EXAMINADORA DA PROVA PRÁTICA DE SENTENÇA
 

Membros da Justiça do Trabalho
 

- Ministro AUGUSTO CÉSAR LEITE DE CARVALHO - TST (Presidente); e
 
- Desembargadora MARGARETH RODRIGUES COSTA - TRT da 5.ª Região (Suplente).
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- Desembargadora SAYONARA GRILLO COUTINHO - TRT da 1.ª Região (Titular); e
 
- Desembargador BRASILINO SANTOS RAMOS - TRT da 10.ª Região (Suplente).
 
 
- Juíza Titular MANUELA HERMES DE LIMA - TRT da 5.ª Região (Titular); e
 
- Juíza Titular NATÁLIA QUEIROZ CABRAL RODRIGUES - TRT da 10.ª Região (Suplente).
 
 

Ministério Público do Trabalho
 

- Procurador RODRIGO DE LACERDA CARELLI - PRT da 1.ª Região (Titular); e
 
- Procurador HELDER SANTOS AMORIM - PRT da 3.ª Região (Suplente).
 
 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
 

- Advogado ESTÊVÃO MALLET - OAB/SP (Titular); e
 
- Advogada ERYKA FARIAS DE NEGRI - OAB/DF (Suplente).
 
 

COMISSÃO EXAMINADORA DA PROVA ORAL
 

Membros Titulares da Justiça do Trabalho
 

- Ministro LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO - TST (Presidente);
 
- Ministra KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA; e
 
- Ministro JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA.
 
 

Membros Suplentes Justiça do Trabalho
 
- Ministra Ministro ALBERTO BASTOS BALAZEIRO;
 
- Ministro ALEXANDRE LUIZ RAMOS; e
 
- Ministro AMAURY RODRIGUES PINTO JUNIOR.
 
 

Ministério Público do Trabalho
 

- Procurador CÁSSIO LUÍS CASAGRANDE - PRT da 1.ª Região (Titular); e
 
- Procurador-Geral JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA (Suplente);
 
 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
 

- Advogada MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - OAB/DF (Titular); e
 
- Advogado HÉLIO GOMES COELHO JÚNIOR - OAB/PR, OAB/SC (Suplente).
 
 

COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO - AVALIAÇÃO DE CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS
 

Membros da Justiça do Trabalho
 

- Ministra DELAÍDE ALVES MIRANDA ARANTES - TST (Presidente);
 
 
- Ministro Aposentado CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA - TST (Titular); e
 
- Desembargador ALVARO ALVES NÔGA - TRT da 2.ª Região (Suplente).
 
- Desembargador GILBERTO SOUZA DOS SANTOS - TRT da 4.ª Região (Titular); e
 
- Juíza do Trabalho VIVIANE CHRISTINE MARTINS FERREIRA - TRT da 5.ª Região (Suplente).
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Ministério Público do Trabalho
 

- Procuradora DEBORAH DA SILVA FELIX - PRT da 1.ª Região (Titular); e
 
- Procurador JOÃO BATISTA MACHADO JÚNIOR - PRT da 22.ª Região (Suplente).
 
 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
 

- Advogado HUMBERTO ADAMI SANTOS JUNIOR - OAB/RJ (Titular); e
 
- Advogada MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - OAB/DF (Suplente).
 
 

COMISSÃO MULTIPROFISSIONAL - AVALIAÇÃO DE CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
Membros da Justiça do Trabalho

 
- Ministro BRENO MEDEIROS - TST (Presidente).
 
 
- Juíza Titular DÉA MARISA BRANDÃO CUBEL YULE - TRT da 24.ª Região (Titular); e
 
- Juíza Titular MÁRCIA MARTINS PEREIRA - TRT da 23.ª Região (Suplente).
 
 

Médicos (as) da Justiça do Trabalho
 
- Médica DANYELA CRYSTYNA DE PÁDUA MOURÃO - TST (Titular);
 
- Médico RÔMULO ALZUGUIR MONTIJO - TST (Titular);
 
- Médico LUÍS FERNANDO DUTRA DINIZ - TST (Suplente); e
 
- Médica ESTERLINA SANTA DE ARAUJO - TST (Suplente).
 
 

Ministério Público do Trabalho
 

- Procuradora SOFIA VILELA DE MORAES E SILVA - PRT da 2.ª Região (Titular); e
 
- Procuradora IZABEL CHRISTINA BAPTISTA QUEIRÓZ RAMOS - PRT da 21.ª Região (Suplente).
 
 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
 
- Advogada MARIA EUGÊNIA DE OLIVEIRA SILVA - OAB/RO (Titular); e
 
- Advogado ENIO SANTIAGO CHAGAS JÚNIOR - OAB/DF (Suplente).
 
 
Art. 2.º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

Ministro HUGO CARLOS SCHEUERMANN
Presidente da Comissão Executiva Nacional 

 
Republicado em virtude do Ato  CSJT.SG.SECMAT n.º 7, de 14 de Março de 2024.

ATO TST.GP.SECMAT N° 7, DE 14 DE MARÇO DE 2024.
 
Altera o ATO CSJT.SG.SECMAT Nº 1/2022, que dispõe sobre a composição
das Comissões Examinadoras da Prova Objetiva Seletiva, da Prova Escrita
Discursiva, da Prova Prática de Sentença e da Prova Oral, da Comissão de
Heteroidentificação para Avaliação dos Candidatos Autodeclarados Negros e
da Comissão Multiprofissional para avaliação dos Candidatos com Deficiência,
do II Concurso Público Nacional Unificado para ingresso na carreira da
Magistratura do Trabalho.
 

 
O PRESIDENTE DA COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL DO II CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO para ingresso na carreira da
Magistratura do Trabalho, no uso de suas atribuições legais de que trata a Resolução CNJ nº 75/2009,
 
 
RESOLVE:
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Art. 1º Alterar o ATO CSJT.SG.SECMAT Nº 1/2022 que constituiu as Comissões Examinadoras da Prova Objetiva Seletiva, da Prova Escrita
Discursiva, da Prova Prática de Sentença e da Prova Oral, a Comissão de Heteroidentificação para Avaliação dos Candidatos Autodeclarados
Negros e a Comissão Multiprofissional para Avaliação dos Candidatos com Deficiência do II Concurso Público Nacional Unificado para ingresso na
carreira da Magistratura do Trabalho, conforme a seguir:
 
 
 

 
 

COMISSÃO EXAMINADORA DA PROVA ORAL
 

 
Membros Titulares da Justiça do Trabalho

 
  
Onde se lê: Ministro AUGUSTO CÉSAR LEITE DE CARVALHO. 
 
Leia-se: Ministro JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA.
 

 
Membros Suplentes Justiça do Trabalho

 
 
 

Onde se lê: Ministra MARIA HELENA MALLMANN.
 
Leia-se: Ministro ALBERTO BASTOS BALAZEIRO.
 
 

 
Membros Titulares do Ministério Público do Trabalho

 
 

 
Onde se lê: Procurador-Geral JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA (Titular);
 
Leia-se: Procurador CÁSSIO LUÍS CASAGRANDE - PRT da 1.ª Região (Titular).
 
 
Onde se lê: Procurador CÁSSIO LUÍS CASAGRANDE - PRT da 1.ª Região (Suplente).
 
 
Leia-se: Procurador-Geral JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA (Suplente);
 
 
 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
 
 

 
Onde se lê: Advogada GABRIELA NEVES DELGADO - OAB/MG (Titular); 
 
 
Leia-se: Advogada MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - OAB/DF (Titular);
  
 
Art. 2º Republique-se o ATO CSJT.SG.SECMAT Nº 1/2022, de 16 de dezembro de 2022, com as alterações promovidas por este Ato.
 
 
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

 
Ministro HUGO CARLOS SCHEUERMANN 

Presidente da Comissão Executiva Nacional 
 

Ato da Presidência CSJT

ATO CSJT.GP N.º 21, DE 6 DE MARÇO DE 2024.
 

Altera os Atos da Presidência do CSJT que designa, para adequá-los à
Resolução CSJT n.º 325/2022, que instituiu a Política de Governança dos
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Colegiados Temáticos.
 
 
O VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições regimentais,
 
considerando a Resolução CSJT n.º 325, de 11 de fevereiro de 2022, que instituiu a Política de Governança dos Colegiados Temáticos da Justiça
do Trabalho de primeiro e segundo graus e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);
 
considerando o teor do Processo Administrativo SEI n.º 6001365/2023-00,
 
 
 
RESOLVE:
 
 
 
Art. 1º O Ato CSJT n.º 419, de 11 de novembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte alteração:
 

"Art. 7º-A. As reuniões dos Gestores Regionais serão realizadas uma vez por semestre, preferencialmente por meio de
videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, conforme calendário
estabelecido pela Coordenação Nacional do Programa, no início de cada exercício.
............................................................................................................
Art. 9º A Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, instituída pelo Ato Conjunto
TST.CSJT.GP n.º 21, de 19 de julho de 2012, auxiliará a Presidência do Conselho na coordenação nacional das atividades do
Programa."

 
 
Art. 2º O Ato CSJT.GP.SG n.º 107, de 27 de maio de 2019, passa a vigorar com a inclusão dos seguintes dispositivos:
 

"Art. 3º-A. A Unidade de Apoio Executivo (UAE) da Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista é a Secretaria-
Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
Art. 3º-B. A Comissão reunir-se-á, ordinariamente, a cada semestre."

 
 
Art. 3º A ementa do Ato CSJT.GP.SG.NGC n.º 80, de 19 de outubro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

“Institui o Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum (CNGC)."
 
 
Art. 4º O Ato CSJT.GP.SG.NGC n.º 80, de 19 de outubro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 

"Art. 1º Fica instituído o Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum (CNGC), para dar suporte
técnico às compras compartilhadas e auxiliar nas ações de padronização e racionalização de processos e artefatos ligados ao
processo de contratação na Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.
Art. 2º Compete ao Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum:
Art. 3º ................................................................................................
............................................................................................................
§5º A Unidade de Apoio Executivo (UAE) do Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum é a
Unidade de Governança de Contratações e de Obras do Conselho Superior da Justiça do Trabalho."

 
 
Art. 5º A ementa do Ato CSJT.GP.SG.NGC n.º 89, de 19 de novembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

"Designa os integrantes do Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum (CNGC), instituído por
meio do Ato CSJT.GP.SG.NGC N.º 80, de 19 de outubro de 2021."

 
 

Art. 6º O Ato CSJT.GP.SG.NGC n.º 89, de 19 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 

"Art. 1º O Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum (CNGC), instituído por meio do Ato
CSJT.GP.SG.NGC n.º 80, de 19 de outubro de 2021, será integrado pelos seguintes servidores:
............................................................................................................
V - CAROLINA SANTA ROSA NOGUEIRA DA GAMA, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região."

 
 

Art. 7º Fica revogado o parágrafo único do art. 9º do Ato CSJT n.º 419, de 11 de novembro de 2013.
 
Art. 8º Republiquem-se o Ato CSJT n.º 419, de 11 de novembro de 2013, o Ato CSJT.GP.SG n.º 107, de 27 de maio de 2019, o Ato
CSJT.GP.SG.NGC n.º 80, de 19 de outubro de 2021, e o Ato CSJT.GP.SG.NGC n.º 89, de 19 de novembro de 2021, com as alterações
promovidas pelo presente Ato.
 
Art. 9º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
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ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Vice-Presidente no exercício da Presidência do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

ATO CSJT.GP.SG N° 89, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021* (Republicação)
 

Designa os integrantes do Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens
e serviços de uso comum (CNGC), inst i tuído por meio do Ato
CSJT.GP.SG.NGC N.º 80, de 19 de outubro de 2021. (Redação dada pelo
ATO CSJT.GP N.º 21/2024)

 
A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
considerando os termos do ATO CSJT.GP.SG.NGC N° 80/2021, que instituiu o Comitê de Apoio à Gestão das Contratações do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho,
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º O Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum (CNGC), instituído por meio do Ato CSJT.GP.SG.NGC n.º
80, de 19 de outubro de 2021, será integrado pelos seguintes servidores: (Redação dada pelo ATO CSJT.GP N.º 21/2024)
 
I - JOÃO HENRIQUE CARVALHO DE LIMA RIBAS, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região;
 
II - JOÃO ADRIANO PINHEIRO DE SOUSA, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região;
 
III - MAÍSA BUENO MACHADO, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região;
 
IV - GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região; e
 
V - CAROLINA SANTA ROSA NOGUEIRA DA GAMA, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. (Redação dada pelo ATO
CSJT.GP N.º 21/2024)
 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Brasília, 19 de outubro de 2021.
 
 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 
Ministra Presidente 

 
*Republicado em virtude do ATO CSJT.GP N.º 21/2024.

ATO CSJT Nº 419, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013* (Republicação)
 

Institui o Programa de Combate ao Trabalho Infantil no âmbito da Justiça do
Trabalho.

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e ad referendum 
do Plenário,
 
Considerando os termos das Convenções 138 e 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ambas ratificadas pelo Brasil, que versam
respectivamente sobre a idade mínima para a admissão em emprego ou trabalho e sobre a proibição e ação imediata para a eliminação das piores
formas de trabalho infantil;
 
Considerando os trabalhos iniciais da Comissão pela Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho Decente do Adolescente da Justiça
do Trabalho e do Seminário “Trabalho Infantil, Aprendizagem e Justiça do Trabalho”, havido em outubro de 2012, do qual resultou a “Carta de
Brasília”, bem como da participação ativa da Justiça do Trabalho na III Conferência Global sobre Trabalho Infantil;
 
Considerando a necessidade de coordenação nacional e articulada de ações e de projetos nessa área, notadamente com vistas à implementação
da erradicação das piores formas de trabalho infantil até 2016 e de todas as formas, até 2020, bem como à disseminação dos valores intrínsecos à
garantia de adequada profissionalização do adolescente;
 
Considerando o dever de proteção integral e prioritária à criança e ao adolescente (art. 227, caput e § 3º, da Constituição Federal) e que a
concretização da dignidade da pessoa e dos valores sociais do trabalho são fundamentos do Estado Democrático de Direito (art. 1º, III e IV, da
CRFB);
 
Considerando que o trabalho constitui instrumento de inserção do homem na vida social, desde que realizado de acordo com parâmetros de
decência e de idade adequados;
 
Considerando a necessidade de informar e conscientizar magistrados, servidores, advogados e jurisdicionados no âmbito da Justiça do Trabalho,
sobre a situação do trabalho infantil no país e no mundo, estimulando também a adoção de práticas cotidianas, nas atuações profissionais e
cidadã, que visem à denúncia, ao combate e à eliminação do problema;

3931/2024 Conselho Superior da Justiça do Trabalho 11
Data da Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Março de 2024

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211814



 
Considerando que cabe à Justiça do Trabalho contribuir para aperfeiçoar a legislação e os normativos nacionais e internacionais sobre trabalho
infantil, e monitorar sua aplicação;
 
Considerando a necessidade de institucionalizar, coordenar e sistematizar ações, projetos e medidas a serem desenvolvidas pela Justiça do
Trabalho em prol da erradicação do trabalho infantil no Brasil e da adequada profissionalização do adolescente, como instrumento de alcance de
trabalho e vida dignos;
 
Considerando o compromisso de fortalecer parcerias institucionais com organizações da sociedade civil que possibilitem a conjugação de esforços
para a capacitação e implementação de ações voltadas à erradicação do trabalho infantil;
 
Considerando o número expressivo de situações de trabalho infantil no Brasil, em que se encontram mais de três milhões e meio de crianças e
adolescentes, de acordo com dados estatísticos oficiais da PNAD/IBGE de 2012, o que demonstra a necessidade fomentar e difundir iniciativas
permanentes para a redução desse quantitativo;
 
Considerando que promover a cidadania e a responsabilidade socioambiental são objetivos a serem perseguidos pela Justiça do Trabalho, a teor
do Plano Estratégico 2010/2014;
 
Considerando que a Justiça do Trabalho tem o dever institucional de atuar ativamente na implementação de políticas pela erradicação do trabalho
infantil;
 
Considerando a necessidade de fortalecer o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil;
 
 
RESOLVE:
 
 

PROGRAMA DE COMBATE AO TRABALHO INFANTIL 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º É instituído o Programa de Combate ao Trabalho Infantil no âmbito da Justiça do Trabalho, com o objetivo de desenvolver, em caráter
permanente, ações em prol da erradicação do trabalho infantil no Brasil e da adequada profissionalização do adolescente, nos termos desta
Resolução.
 
Art. 2º As atividades do Programa serão norteadas pelas seguintes linhas de atuação:
 
I – política pública: colaborar na implementação de políticas públicas de prevenção, combate, segurança, saúde e erradicação do trabalho infantil:
 
II – diálogo social e institucional: incentivo ao diálogo com a sociedade e com instituições públicas e privadas, notadamente por meio de parcerias
voltadas ao cumprimento dos objetivos do Programa;
 
III – educação para a prevenção: desenvolvimento de ações educativas e pedagógicas em todos os níveis de ensino, diretamente a estudantes,
trabalhadores e empresários;
 
IV – compartilhamento de dados e informações: incentivo ao compartilhamento e à divulgação de dados e informações sobre trabalho infantil entre
as instituições parceiras, prioritariamente por meio eletrônico;
 
V – estudos e pesquisas: promoção de estudos e pesquisas sobre causas do trabalho infantil no Brasil, e temas conexos, a fim de auxiliar no
diagnóstico e no desenvolvimento de ações de prevenção, redução e erradicação dessa chaga social;
 
VI – efetividade normativa: adoção de ações e medidas necessárias ao efetivo cumprimento das normas internas e internacionais ratificadas pelo
Brasil sobre a erradicação do trabalho infantil, assim como ao aperfeiçoamento da legislação nacional;
 
VII – eficiência jurisdicional: incentivo à tramitação prioritária dos processos relativos ao trabalho infantil e à profissionalização de adolescentes.
 
Parágrafo único. Poderão ser estabelecidos projetos, metas e planos de ação para alcance dos resultados esperados em cada linha de atuação.
 

REDE DE PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 
 

Art. 3º O Programa de Combate ao Trabalho Infantil será desenvolvido com a colaboração da Rede de Prevenção e Erradicação do Trabalho
Infantil, constituída por todos os órgãos da Justiça do Trabalho e pelas entidades públicas e privadas quem aderirem aos seus termos, inclusive
sindicatos, universidades, associações e instituições de ensino.
 
§ 1º Os Tribunais do Trabalho poderão celebrar parcerias com as instituições referidas no caput para desenvolvimento do Programa no seu âmbito
de atuação, com encaminhamento de cópia do instrumento ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
 
§ 2º No ato da celebração da parceria, as instituições aderentes encaminharão Plano de Ação ou Projeto a ser adotado para a efetiva redução do
número de crianças e adolescentes que trabalham no seu âmbito de atuação.
 
Art. 4º A Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho poderá reconhecer as boas práticas e a destacada participação de integrantes
da Rede de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, por meio de certificação, prêmio ou outra forma de insígnia.
 

PORTAL DO PROGRAMA
 
Art. 5º É criado o Portal do Programa de Combate ao Trabalho Infantil no âmbito da Justiça do Trabalho, a ser mantido e atualizado no sítio do
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Conselho Superior da Justiça do Trabalho na rede mundial de computadores (internet), como instrumento de divulgação e propagação do
Programa e das ações a ele vinculadas, com os seguintes conteúdos, entre outros:
 
I – cadastramento de entidades interessadas em integrar a Rede de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil;
 
II – disponibilização de materiais de campanha, cartilhas e folders;
 
III – divulgação de notícias, dados estatísticos, pesquisas, eventos, cursos ou treinamento voltados ao cumprimento dos objetivos do Programa;
 
IV – razão social das entidades integrantes da Rede e o nome e contato dos respectivos representantes.
 
§ 1º A implantação do Portal será gradativa, observadas as possibilidades técnicas.
 
§ 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho manterão nos seus sítios da internet link permanente de acesso ao Portal do Programa de Combate ao
Trabalho Infantil no âmbito da Justiça do Trabalho.
 

GESTÃO REGIONAL DO PROGRAMA
 
Art. 6º Os Tribunais Regionais do Trabalho indicarão à Presidência do CSJT 2 (dois) magistrados, preferencialmente 1 (um) Juiz e 1 (um)
Desembargador, para atuarem como gestores regionais do Programa no âmbito da respectiva área de jurisdição, com as seguintes atribuições,
sem prejuízo de outras necessárias ao cumprimento dos seus objetivos:
 
I – estimular, coordenar e implementar as ações de prevenção e erradicação de trabalho infantil, em colaboração com as instituições parceiras
regionais;
 
II – atuar na interlocução com os Gestores Nacionais, relatando as ações para o desempenho das atribuições previstas neste artigo.
 
Art. 7º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão designar gerente e equipe específicos para desenvolvimento das atividades técnicas e
operacionais do Programa no âmbito de sua atuação.
 
Art. 7º-A. As reuniões dos Gestores Regionais serão realizadas uma vez por semestre, preferencialmente por meio de videoconferência ou outro
recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, conforme calendário estabelecido pela Coordenação Nacional do
Programa, no início de cada exercício. (Redação dada pelo ATO CSJT.GP N.º 21/2024)
 

GESTÃO NACIONAL DO PROGRAMA
 
Art. 8º Compete à Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho coordenar as atividades do Programa de Combate ao Trabalho
Infantil no âmbito da Justiça do Trabalho.
 
Art. 9º A Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, instituída pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 21,
de 19 de julho de 2012, auxiliará a Presidência do Conselho na coordenação nacional das atividades do Programa. (Redação dada pelo ATO
CSJT.GP N.º 21/2024)
 
Parágrafo único. O Comitê Gestor do Programa será integrado pelos membros da Comissão de Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção ao
Trabalho Decente do Adolescente, instituída pelo Ato Conjunto nº 21/TST.CSJT.GP, de 19 de julho de 2012. (Revogado pelo ATO CSJT.GP N.º
21/2024)
 
Art. 10. O Programa poderá ter gerente e equipe especificamente designados para desenvolvimento das suas atividades técnicas e operacionais e
será permanentemente acompanhado pelo Escritório de Gestão de Projetos - EGP.
 

DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 11. A fim de garantir a sua consecução, poderá ser destinado orçamento específico para o desenvolvimento de ações e projetos do Programa,
inclusive no âmbito dos Tribunais Regionais.
 
Art. 12. As atividades previstas na presente Resolução não prejudicam a continuidade e implementação de outras ações voltadas à erradicação do
trabalho infantil.
 
Art. 13. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Brasília, 11 de novembro de 2013.
 
 

Ministro CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho 
 

 
*Republicado em virtude do ATO CSJT.GP N.º 21/2024.

ATO CSJT.GP.SG.NGC N° 80, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021* (Republicação)
 

Institui o Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso
comum (CNGC). (Redação dada pelo ATO CSJT.GP N.º 21/2024)

 

3931/2024 Conselho Superior da Justiça do Trabalho 13
Data da Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Março de 2024

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211814



A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no art. 9º, XXIII, do Regimento Interno,
 
considerando a necessidade de subsidiar os Tribunais Regionais do Trabalho no planejamento das contratações, visando ao aprimoramento da
governança e da gestão de contratações;
 
considerando que a concepção e a implantação de modelos, a padronização de soluções e de guias referenciais de contratações requerem a
participação de agentes que atuam nos processos dos Tribunais Regionais do Trabalho;
 
considerando a necessidade de criação de comitê para atuar como instância consultiva e de suporte técnico às compras compartilhadas,
consoante §1º do art. 1º e art. 21 da Resolução CNJ Nº 347/2020;
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º Fica instituído o Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum (CNGC), para dar suporte técnico às
compras compartilhadas e auxiliar nas ações de padronização e racionalização de processos e artefatos ligados ao processo de contratação na
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. (Redação dada pelo ATO CSJT.GP N.º 21/2024)
 
Art. 2º Compete ao Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum: (Redação dada pelo ATO CSJT.GP N.º
21/2024)
 
I – realizar estudos, pesquisas e levantamentos de informações para promoção de boas práticas, padronizações de soluções e suporte técnico à
gestão das contratações de bens e serviços de uso comum da Justiça do Trabalho;
 
II – recomendar requisitos mínimos, práticas operacionais e atribuições a serem observados nos procedimentos das contratações;
 
III – propor portfólios de compras compartilhadas em nível nacional, indicando os itens e os respectivos Tribunais gerenciadores das contratações,
com base nos planos anuais de contratações dos Tribunais Regionais do Trabalho;
 
IV – auxiliar na promoção da integração das unidades responsáveis pelas contratações, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo
graus;
 
V – elaborar propostas de artefatos e documentos pertinentes às contratações de bens e serviços de natureza comum e fomentar o processo de
padronização e catalogação de itens; e
 
VI – consultar ou comunicar a unidade de contratações do Tribunal Superior do Trabalho sobre os processos e atividades do Comitê, se
necessário.
 
Art. 3º O CNGC atuará no papel de instância de apoio e assessoramento, reportar-se-á à Coordenadoria de Governança de Contratações e de
Obras, a cujo titular caberá a coordenação do comitê, e será composto pelos seguintes membros:(Redação alterada pelo art. 1º do Ato
CSJT.GP.ASSJUR n° 138, de 14 de setembro de 2022)
 
I – dirigente titular de unidade responsável pelas contratações ou de instância de governança das contratações de um Tribunal Regional do
Trabalho de pequeno porte;
 
II – dirigente titular de unidade responsável pelas contratações ou de instância de governança das contratações de um Tribunal Regional do
Trabalho de médio porte; e
 
III – dirigente titular de unidade responsável pelas contratações ou de instância de governança das contratações de um Tribunal Regional do
Trabalho de grande porte.
 
IV – dois servidores atuantes nos processos de logística e/ou gestão contratual. (Inciso inserido pelo art. 2º do Ato CSJT.GP.ASSJUR n° 138, de
14 de setembro de 2022)
 
§ 1º Os membros do CNGC serão indicados pelos Tribunais Regionais do Trabalho e designados pela Presidência do CSJT. (Redação alterada
pelo art. 1º do Ato CSJT.GP.ASSJUR n° 138, de 14 de setembro de 2022)
 
§ 2º Em caso de alteração dos titulares das unidades dos Tribunais Regionais do Trabalho, caberá à Coordenadoria de Governança de
Contratações e de Obras submeter a alteração ou a convalidação da permanência do respectivo membro. (Redação alterada pelo art. 1º do Ato
CSJT.GP.ASSJUR n° 138, de 14 de setembro de 2022)
 
§ 3º A Coordenadoria de Governança de Contratações e de Obras poderá solicitar a participação de outros servidores nas atividades do Comitê,
em caráter provisório, e com finalidade específica. (Redação alterada pelo art. 1º do Ato CSJT.GP.ASSJUR n° 138, de 14 de setembro de 2022)
 
§ 4º O Comitê escolherá entre seus membros o vice-coordenador, cuja indicação constará em ata. (Parágrafo inserido pelo art. 2º do Ato
CSJT.GP.ASSJUR n° 138, de 14 de setembro de 2022)
 
§ 5º A Unidade de Apoio Executivo (UAE) do Comitê Nacional de Apoio às Contratações de bens e serviços de uso comum é a Unidade de
Governança de Contratações e de Obras do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. (Redação dada pelo ATO CSJT.GP N.º 21/2024)
 
Art. 4º O CNGC estabelecerá calendário anual de reuniões ordinárias, observada a periodicidade mínima semestral, e reunir-se-á
extraordinariamente sempre que necessário. (Redação alterada pelo art. 1º do Ato CSJT.GP.ASSJUR n° 138, de 14 de setembro de 2022)
 
Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 19 de outubro de 2021.
 
 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 
Ministra Presidente 

 
*Republicado em virtude do ATO CSJT.GP N.º 21/2024.

ATO CSJT.GP.SEGGEST Nº 104/2022 * (Republicação)
 

Altera a denominação do Comitê Gestor da Estratégia da Justiça do Trabalho
(CGE-JT) e dos Subcomitês Gestores da Estratégia da Justiça do Trabalho
(SGE-JT), instituídos pela Resolução CSJT nº 259, de 14 de fevereiro de 2020,
e dá outras providências.

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
considerando que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante (CF, Art. 111-A, § 2º, II),
 
considerando a Portaria CNJ nº 59/2019, que regulamenta o funcionamento e estabelece procedimentos sobre a Rede de Governança
Colaborativa do Poder Judiciário;
 
considerando o disposto na Resolução CSJT nº 325, de 11 de fevereiro de 2022, que institui a Política de Governança dos Colegiados Temáticos
da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT;
 
considerando o disposto na Resolução CSJT nº 259, de 14 de fevereiro de 2020, que aprova o Modelo de Gestão Estratégica da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus e dá outras providências;
 
considerando o término do prazo de atuação dos membros do Comitê Gestor da Estratégia da Justiça do Trabalho, no XV Encontro Nacional do
Poder Judiciário, conforme disposto no Ato CSJT.GP.SG nº 13/2020;
 
considerando a definição dos coordenadores dos Subcomitês Gestores da Estratégia dos Tribunais de Médio e Pequeno Portes, nos termos do
inciso IV do art. 6º da Resolução CSJT nº 259/2020, a partir de apresentação de candidatura apenas dos Tribunais Regionais do Trabalho da 18ª e
da 21ª Região, respectivamente;
 
considerando as eleições coordenadas pelo CSJT, no período de 11 a 20 de abril de 2022, por meio eletrônico, para a definição do TRT integrante
do CGE-JT e do TRT coordenador do Subcomitê Gestor da Estratégia dos Tribunais de Grande Porte;
 
considerando o Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 45, de 1º de julho de 2022, que designa o magistrado gestor de metas do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho,
 
 
RESOLVE
 
 
Art. 1º Alterar a denominação do “Comitê Gestor da Estratégia da Justiça do Trabalho (CGE-JT)”, que passa a ser denominado Comitê Nacional
de Governança e Estratégia - CNGE.
 
Art. 2º Alterar a denominação dos “Subcomitês Gestores da Estratégia da Justiça do Trabalho (SGE-JT)”, que passam a ser denominados
Subcomitês Nacionais de Governança e Estratégia - SNGE.
 
Art. 3º O Comitê Nacional de Governança e Estratégia - CNGE será integrado pelos seguintes membros:
 
I - o(a) magistrado(a) gestor(a) de metas do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, como coordenador(a);
 
II - o(a) Secretário(a)-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, como vice-coordenador(a);
 
III - o(a) Secretário(a) de Governança e Gestão Estratégica do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
 
IV - o(a) representante da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho;
 
V - o(a) magistrado(a) gestor(a) de metas e o(a) responsável pela unidade de governança e gestão estratégica do Tribunal Regional do Trabalho
da 21ª Região, representando o Subcomitê Nacional de Governança e Estratégia - SNGE dos Tribunais Regionais do Trabalho de pequeno porte;
 
VI - o(a) magistrado(a) gestor(a) de metas e o(a) responsável pela unidade de governança e gestão estratégica do Tribunal Regional do Trabalho
da 18ª Região, representando o Subcomitê Nacional de Governança e Estratégia - SNGE dos Tribunais Regionais do Trabalho de médio porte;
 
VII - o(a) magistrado(a) gestor(a) de metas e o(a) responsável pela unidade de governança e gestão estratégica do Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região, representando o Subcomitê Nacional de Governança e Estratégia - SNGE dos Tribunais Regionais do Trabalho de grande porte;
 
VIII - o(a) magistrado(a) gestor(a) de metas e o(a) responsável pela unidade de governança e gestão estratégica do Tribunal Regional do Trabalho
da 15ª Região; (Revogado pelo ATO CSJT.GP.SG.SEGGEST Nº 23/2024)
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Art. 4º A composição do Comitê Gestor da Estratégia da Justiça do Trabalho fixada no Ato CSJT.GP.SG nº 13/2020 fica prorrogada até a data
anterior à publicação deste Ato.
 
Art. 5º A Unidade de Apoio Executivo (UAE) do CNGE é a Secretaria de Governança e Gestão Estratégica do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho.
 
Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Publique-se.
 
Brasília, 12 de julho de 2022.
 
 

EMMANOEL PEREIRA 
Ministro Presidente 

 
Republicado em virtude do ATO CSJT.GP.SG.SEGGEST Nº 23/2024.

ATO CSJT.SG.GP N.º 92, DE 8 SETEMBRO DE 2023.* (Republicação)
 

Institui o Subcomitê Nacional de Automação e Inteligência Artificial (SNAIA).
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais,
 
considerando o disposto na Resolução CNJ n.º 370, de 28 de janeiro de 2021, que estabelece a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação
e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
 
considerando o disposto na Resolução CSJT n.º 185, de 24 de março de 2017, que dispõe sobre a padronização de uso, governança,
infraestrutura e gestão do Sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) instalado na Justiça do Trabalho;
 
considerando o disposto na Resolução CSJT n.º 325, de 11 de fevereiro de 2022, que instituiu a Política de Governança dos Colegiados
Temáticos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e do CSJT;
 
considerando o disposto na Resolução CSJT n.º 292, de 20 de maio de 2021, que dispõe sobre a Política de Governança de Tecnologia da
Informação e Comunicação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (PGTIC);
 
considerando o disposto na Resolução CNJ n.º 332 de 21 de agosto de 2020, que dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na
produção e no uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário;
 
considerando o disposto na Portaria CNJ n.º 271 de 04 de dezembro de 2020, que regulamenta o uso de Inteligência Artificial no âmbito do Poder
Judiciário;
 
considerando a necessidade de participação de técnicos de vários órgãos da Justiça do Trabalho na concepção de projetos nacionais de
Inteligência Artificial;
 
considerando a necessidade de formalizar grupos responsáveis pela especificação, implantação e melhoria contínua dos projetos de Inteligência
Artificial na Justiça do Trabalho; e
 
considerando o teor do Processo Administrativo SEI n.º 6005786/2023-00,
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º Fica instituído o Subcomitê Nacional de Automação e Inteligência Artificial (SNAIA), de caráter permanente.
 
Art. 2º O SNAIA terá as seguintes atribuições:
 
I - auxiliar o Conselho Superior da Justiça do Trabalho na governança, especificação, implantação e melhoria contínua dos modelos e processos
de soluções de automação e inteligência artificial da Justiça do Trabalho;
 
II - realizar estudos, pesquisas e levantamentos de informações em suas áreas de competência;
 
III - divulgar os resultados de suas atividades pelos meios ou mecanismos designados pela Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicação (Setic);
 
IV - prestar serviços de assessoria técnica aos órgãos da Justiça do Trabalho nas áreas de sua competência;
 
V - realizar a comunicação organizacional dentro de sua competência; e
 
VI - elaborar propostas de normativos e de projetos, estudos técnicos preliminares, termos de referência ou projetos básicos, relatórios e pareceres
pertinentes às suas áreas de atuação.
 
Art. 3º O SNAIA será integrado:
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I - pelo Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que o coordenará;
 
II - por 8 (oito) servidores da área de tecnologia da informação e comunicação dentre os órgãos da Justiça do Trabalho, indicados pela Presidência
do CSJT; e
 
III - por 2 (dois) servidores da área de pesquisa e ciência de dados, indicados pela Presidência do TST. (Redação dada pelo ATO CONJUNTO
TST.CSJT.GP N.º 20/2024)
 
Parágrafo único. O Vice-Coordenador do Subcomitê será indicado pela Presidência do CSJT.
 
Art. 4º O SNAIA terá a responsabilidade de pesquisar, avaliar e promover a adoção de novas tecnologias relacionadas à sua área de
competência, adequadas à missão e necessidades da Justiça do Trabalho.
 
Art. 5º A atuação do SNAIA estará sujeita à avaliação periódica pela Setic quanto à sua eficácia, composição e adequação de suas atribuições,
podendo ser objeto de revisão, submetida à aprovação da Secretaria-Geral do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho.
 
Art. 6º Para o desenvolvimento dos trabalhos, o Subcomitê terá como Unidade de Apoio Executivo (UAE) a Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação do CSJT.
 
Parágrafo único. O Subcomitê deverá observar os processos estabelecidos no Guia Referencial de Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicação da Justiça do Trabalho, referenciado na Resolução CSJT n.º 292/2021.
 
Art. 7º O Subcomitê reunir-se-á, ordinariamente, a cada trinta dias, e, extraordinariamente, quando necessário.
 
Parágrafo único. As reuniões ocorrerão preferencialmente na modalidade telepresencial.
 
Art. 8º O Subcomitê está associado ao Comitê Nacional de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação (CGOVTIC).
 
Art. 9º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

LELIO BENTES CORRÊA 
Presidente 

 
*Republicado em virtude do ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 20/2024.

ATO CSJT.GP.SG.SEGGEST N.º 23, DE 13 DE MARÇO DE 2024.
 

Altera o Ato CSJT.GP.SEGGEST n.º 104/2022.
 
 
O VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, considerando que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho a supervisão administrativa,
orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão
efeito vinculante (CF, Art. 111-A, § 2º, II),
 
considerando a Portaria CNJ n.º 59/2019, que regulamenta o funcionamento e estabelece procedimentos sobre a Rede de Governança
Colaborativa do Poder Judiciário;
 
considerando o disposto na Resolução CSJT n.º 259, de 14 de fevereiro de 2020, que aprova o Modelo de Gestão Estratégica da Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus e dá outras providências;
 
considerando o término do prazo de atuação do TRT da 15ª Região como coordenador do Comitê Gestor da Justiça do Trabalho na Rede de
Governança Colaborativa do Poder Judiciário;
 
considerando a definição do coordenador do Comitê Gestor da Justiça do Trabalho na Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, nos
termos da Portaria CNJ n.º 59/2019, entre os coordenadores dos subcomitês, com a apresentação de candidatura apenas pelo Tribunal Regional
do Trabalho da 21ª Região; e
 
considerando a renúncia do TRT da 15ª Região à coordenação do Comitê Nacional de Governança e Estratégia (CNGE), regido pela Resolução
CSJT n.º 259/2020, tendo em vista a ampla colaboração desse Tribunal Regional como integrante do CNGE e o alinhamento entre o Comitê
Gestor da Justiça do Trabalho na Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário e o CNGE,
 
 
 
RESOLVE
 
 
 
Art. 1º Revogar o inciso VIII do art. 3º do Ato CSJT.GP.SEGGEST n.º 104, de 12 de julho de 2022.
 
Art. 2º Republique-se o Ato CSJT.GP.SEGGEST nº 104, de 12 de julho de 2022, com a alteração promovida por este Ato.
 
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
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ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Vice-Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 

no exercício da Presidência 

ATO CSJT.GP.SG Nº 107, DE 27 DE MAIO DE 2019* (Republicação)
 

Altera a Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista, a Semana
Nacional de Execução, disciplina o Leilão Nacional da Justiça do Trabalho e dá
outras providências.

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais,
 
CONSIDERANDO os vetores constitucionais da efetividade jurisdicional, celeridade processual e eficiência administrativa (CF, artigos 5º, XXXV e
LXXVIII, e 37, caput);
 
CONSIDERANDO que eficiência operacional, alinhamento e integração são temas estratégicos perseguidos pela Justiça do Trabalho;
 
CONSIDERANDO a necessidade de fomentar medidas conjuntas e coordenadas destinadas a imprimir maior efetividade à execução trabalhista;
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento permanente do processo legislativo, envolvendo modificações de normas processuais,
especialmente as que se referem ao procedimento de execução e cumprimento de decisões judiciais;
 
CONSIDERANDO o teor da Meta 13 de 2013, do Conselho Nacional de Justiça para a Justiça do Trabalho,
 
 
RESOLVE
 
 
Art. 1º A Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista, nomeada por ato do Presidente do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho, é composta por:
 
I – 1 (um) Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, que a coordenará;
 
II – 1 (um) magistrado do trabalho, subcoordenador executivo;
 
III – 1 (um) magistrado do trabalho de cada Divisão Regional Geopolítica do Brasil;
 
IV – 1 (um) servidor indicado pela Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista.
 
§ 1º O magistrado de que trata o item III deste artigo será indicado para o mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzido.
 
§ 2º Revogado. (ATO CSJT.GP.SG Nº 98/2020)
 
Art. 2º Compete aos membros da Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista:
 
I – propor, planejar e auxiliar a implementação de ações, projetos e medidas necessárias para conferir maior efetividade à execução trabalhista;
 
II – fomentar e divulgar boas práticas em execução trabalhista e medidas que auxiliem os magistrados da Justiça do Trabalho no cumprimento das
Metas Nacionais;
 
III – apresentar anualmente relatório das atividades realizadas pela Comissão ao Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
 
IV – informar ao Ministro Presidente periodicamente os andamentos dos trabalhos da Comissão Nacional;
 
V – auxiliar o Ministro Presidente na organização e na promoção das atividades da Semana Nacional de Execução Trabalhista e do Leilão
Nacional da Justiça do Trabalho;
 
VI – sugerir mecanismos de aperfeiçoamento de controle de dados estatísticos da fase de execução.
 
Art. 3º Compete ao Coordenador da Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista:
 
I – convocar reunião dos Gestores Nacionais e Regionais da Efetividade da Execução Trabalhista;
 
II – organizar as reuniões, pautas e prioridades da Comissão;
 
III – responder pelas atividades da Comissão ao Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
 
IV – auxiliar o Ministro Presidente na coordenação das atividades da Semana Nacional de Execução Trabalhista e do Leilão Nacional.
 
Art. 3º-A. A Unidade de Apoio Executivo (UAE) da Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista é a Secretaria-Geral do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho. (Redação dada pelo ATO CSJT.GP N.º 21/2024)
 
Art. 3º-B. A Comissão reunir-se-á, ordinariamente, a cada semestre. (Redação dada pelo ATO CSJT.GP N.º 21/2024)
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Art. 4º Os Presidentes de Tribunais Regionais do Trabalho indicarão ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho 2 (dois) magistrados, sendo um
deles na condição de suplente, para atuarem como Gestores Regionais da Execução Trabalhista.
 
Art. 5º Compete aos Gestores Regionais da Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista:
 
I – organizar e promover as atividades estabelecidas nacionalmente;
 
II – representar a Comissão Nacional no âmbito de jurisdição do respectivo Tribunal Regional do Trabalho;
 
III – organizar e promover as atividades da Semana Nacional de Execução Trabalhista e do Leilão Nacional.
 

DA SEMANA NACIONAL DA EXECUÇÃO TRABALHISTA
 
Art. 6º A Semana Nacional da Execução Trabalhista ocorrerá anualmente no âmbito dos órgãos da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, com o
objetivo de implementar medidas concretas e coordenadas com vistas a conferir maior efetividade à execução trabalhista, por intermédio da
realização de audiências em processos em fase de execução, liquidados e não pagos, além de outras providências, tais como:
 
I – pesquisas destinadas à identificação de devedores e seus bens, com uso prioritário das ferramentas eletrônicas disponíveis (BACENJUD,
RENAJUD, INFOJUD, etc.);
 
II – expedição de certidão de crédito, observadas as recomendações da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho;
 
III – divulgação dos dados estatísticos referentes à execução, por unidade judiciária, especialmente quanto à lista dos dez maiores devedores da
Justiça do Trabalho, por Tribunal Regional;
 
IV – informação, pelas Varas do Trabalho, diretamente para a Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista, de boas práticas
executórias identificadas no órgão judiciário, com vistas à formação de um banco nacional de boas práticas na execução.
 
Art. 7º Na Semana Nacional da Execução Trabalhista os Tribunais fomentarão o trabalho em regime de mutirão, com a participação de
magistrados e servidores de 1º e 2º graus, das unidades judiciárias e administrativas, ativos e inativos.
 
§1º O Tribunal Regional do Trabalho poderá disciplinar a forma mais adequada para a convocação dos maiores devedores.
 
§2º Para os fins do caput, os Tribunais disciplinarão o trabalho voluntário de magistrados e servidores inativos.
 
§3º Quanto à regulamentação do aproveitamento do trabalho voluntário no regime de mutirão, poderá o Tribunal Regional do Trabalho dispor
sobre a formação de mesas extras para atender aos processos que excedam às pautas das varas do trabalho, utilizando-se, inclusive, a estrutura
dos Núcleos de Conciliação já existentes.
 
Art. 8º A Semana Nacional da Execução Trabalhista realizar-se-á sempre na terceira semana de setembro de cada ano, de segunda à sexta.
 
Art. 9º Na Semana Nacional da Execução Trabalhista recomenda-se a elaboração de pauta, por Vara do Trabalho, de ao menos 6 (seis)
processos por dia, exclusivamente formada com autos em fase de execução, liquidados e não pagos.
 
Art. 10. Na eventualidade de restarem infrutíferas as tentativas de conciliação, o juízo adotará as medidas necessárias para a efetividade da
execução em curso, valendo-se, inclusive, da pesquisa patrimonial previamente empreendida.
 
Parágrafo único. Caso necessário, além do cumprimento do caput deste artigo, o juízo expedirá mandado para protesto extrajudicial, em cartório,
do título executivo não pago.
 
Art. 11. Na Semana Nacional da Execução Trabalhista, no segundo grau, recomenda-se a elaboração de pauta exclusivamente para julgamentos
de agravos de petição e de incidentes de execução.
 
Parágrafo único. Excepciona-se dessa recomendação o Tribunal Regional do Trabalho que tenha órgão fracionário especializado no julgamento
de agravos de petição, recomendando-se, neste caso, que os demais órgãos judicantes do TRT promovam pautas para conciliação durante a
mesma semana.
 
Art. 12. Recomenda-se que as Corregedorias Regionais acompanhem a quantidade dos processos de execução inseridos nas pautas da Semana
Nacional da Execução Trabalhista, bem assim os parâmetros utilizados para sua inserção, elaborando um relatório circunstanciado para a
Presidência do Conselho Superior da Justiça Do Trabalho, a ser enviado no prazo de 15 (quinze) dias após o término da Semana Nacional da
Execução Trabalhista.
 
Art. 13. Compete à Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, com o auxílio da Comissão Nacional de Efetividade da Execução
Trabalhista, coordenar as atividades da Semana Nacional da Execução Trabalhista.
 
Art. 14. Para realização do Leilão Nacional da Justiça do trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho e Varas do Trabalho deverão tomar, dentre
outras destinadas a preservar as peculiaridades locais, as seguintes providências:
 
I – concentrar a realização de alienações judiciais;
 
II – promover ampla divulgação nos meios de comunicação disponíveis, inclusive redes sociais, dos bens a serem leiloados e respectivos
processos, dos locais em que serão realizados os leilões e da forma de participação dos interessados, inclusive por 
meio eletrônico;
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III – encaminhar à Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, até data a ser estipulada pelo Ministro Presidente, relação dos bens a
serem leiloados, valor da avaliação e respectivos processos, para divulgação nacional.
 
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário em especial os Atos CSJT.GP.SG nºs 156/2013, 139/2014, 143/2016 e 170/2016.
 
Art. 16 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Publique-se.
 
Brasília, 27 de maio de 2019.
 
 

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA 
Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

 
*Republicado em virtude do ATO CSJT.GP N.º 21/2024.

ATO CSJT.GP N.º 93, DE 8 DE SETEMBRO DE 2023.* (Republicação)
 

Designa os integrantes do Subcomitê Nacional de Automação e Inteligência
Artificial (SNAIA).

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais,
 
considerando o disposto na Resolução CNJ n.º 370, de 28 de janeiro de 2021, que estabelece a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação
e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
 
considerando o disposto na Resolução CSJT n.º 185, de 24 de março de 2017, que dispõe sobre a padronização de uso, governança,
infraestrutura e gestão do Sistema Processo Judicial Eletrônico instalado na Justiça do Trabalho;
 
considerando o disposto na Resolução CSJT n.º 292, de 20 de maio de 2021, que dispõe sobre a Política de Governança de Tecnologia da
Informação e Comunicação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (PGTIC);
 
considerando o disposto na Resolução CNJ n.º 332 de 21 de agosto de 2020, que dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na
produção e no uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário;
 
considerando o disposto na Portaria CNJ n.º 271 de 04 de dezembro de 2020, que regulamenta o uso de Inteligência Artificial no âmbito do Poder
Judiciário;
 
considerando a necessidade de composição do Subcomitê Nacional de Automação e Inteligência Artificial, instituído por meio do Ato CSJT.GP n.º
92, de 2023; e
 
considerando o teor do Processo Administrativo SEI n.º 6005786/2023-00,
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º O Subcomitê Nacional de Automação e Inteligência Artificial (SNAIA), instituído pelo Ato CSJT.GP n.º 92, de 2023, será integrado pelos
seguintes servidores:
 
I - ANTONIO FRANCISCO MORAIS ROLLA, Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicação do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho, que o coordenará;
 
II - MOAB MARIZ MEIRA, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, que atuará como Vice-Coordenador;
 
III - AUGUSTO DE ALMEIDA PRADO GAVA TORACIO, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região;
 
IV - IGOR BESSA MENEZES, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;
 
V - JULIANO GOMES DA SILVEIRA, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região;
 
VI - MARCELO ALVES FINS E LIMA, Analista Judiciário do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
 
VII - RAPHAEL SOUZA DE OLIVEIRA, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região;
 
VIII - RICARDO JOSÉ MENEZES MAIA, Analista Judiciário do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
 
IX - WALTER RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região;
 
X - ANA CAROLINA PEREIRA ROCHA, Analista Judiciária do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, em exercício no Tribunal Superior do
Trabalho; e (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 20/2024)
 
XI - THAYANNE ANTÃO VIEGAS, Técnica Judiciária do Tribunal Superior do Trabalho. (Redação dada pelo ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º
20/2024)

3931/2024 Conselho Superior da Justiça do Trabalho 20
Data da Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Março de 2024

Código para aferir autenticidade deste caderno: 211814



 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

LELIO BENTES CORRÊA 
Presidente

 
 
*Republicado em virtude do ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 20/2024.

Edital

Edital

EDITAL Nº 32/2024
 
O Excelentíssimo Senhor Ministro HUGO CARLOS SCHEUERMANN, Presidente da Comissão Executiva Nacional, nos termos do item 19.16 do
Edital de Abertura nº 1/2023 referente ao II CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO PARA INGRESSO NA CARREIRA DA
MAGISTRATURA DO TRABALHO de provas e títulos, para provimento de cargos de Juiz(a) do Trabalho Substituto(a), publicado no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT Nº 3635/2023, de 6 de janeiro de 2023, e no Diário Oficial da União - DOU Nº 6, SEÇÃO 3, de 9 de
janeiro de 2023, e com base na Resolução nº 75/2009 do Conselho Nacional de Justiça,
 
RESOLVE: 
 
 
I - TORNAR PÚBLICO o cronograma das atividades referentes à publicação do Resultado Definitivo da Terceira Etapa e à realização da Quarta
Etapa do Concurso:

TERCEIRA ETAPA
 

 
QUARTA ETAPA – PROVA ORAL

 

 
Brasília, 13 de março de 2024.

 
HUGO CARLOS SCHEUERMANN 

Presidente da Comissão Executiva Nacional 
 

Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões

Acórdão

Acórdão
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Publicação  do Resultado Definitivo da Terceira Etapa e 
Convocação para  a Quarta Etapa

   21/3/2024        

Sessão Pública de Sorteio da Ordem de Arguição 22/3/2024

Divulgação do programa específico da Prova Oral (relação de pontos) 26/3/2024

Realização da Prova Oral 4/4/2024 a 12/6/2024

Processo Nº CSJT-PCA-0000952-46.2023.5.90.0000
Complemento Processo Eletrônico

Relator Min. Cons. Aloysio Corrêa da Veiga

Requerente PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

Requerido(a) ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

Interessado(a) DÉBORA MORAES RÊGO DE CASTRO - JUÍZA DO TRABALHO SUBSTITUTA

Advogado Dr. Ivan Luiz Moreira de Souza Bastos(OAB: 11607-B/BA)

Advogado Dr. Eugênio de Souza Kruschewsky(OAB: 13851-A/BA)

Advogado Dr. Maria da Graca Chagas Rangel(OAB: 4303-A/BA)

Advogado Dr. Rafael Cavalcanti de Oliveira Martins(OAB: 46869-A/BA)

Advogada Dra. Giovanna Bastos Sampaio Correia(OAB: 42468-A/BA)

Advogado Dr. Leticia Valerio Joaquim de Carvalho(OAB: 53333-A/BA)

Terceiro(s) Interessado(s) ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA

Advogada Dra. Isabela Marrafon(OAB: 37798-A/DF)

Intimado(s)/Citado(s):

  - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA

  - DÉBORA MORAES RÊGO DE CASTRO - JUÍZA DO TRABALHO SUBSTITUTA

  - PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

  - ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO
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A C Ó R D Ã O 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
CSACV/fe 
REFERENDO DE DECISÃO. INDEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DO ACÓRDÃO
PROFERIDO PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRT DA 5ª REGIÃO. CONDIÇÃO ESPECIAL DE TRABALHO. RESOLUÇÃO CNJ 343/2020.
MAGISTRADA MÃE DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA. Trata-se de decisão que indeferiu o pedido de tutela provisória de urgência apresentado
pela Presidência do TRT da 5ª Região, consubstanciado na suspensão dos efeitos do acórdão proferido pelo Órgão Especial do referido Tribunal
(Recurso Administrativo 0000692-67.2022.5.05.0000), que concedeu à magistrada interessada, mãe de criança com deficiência, condição especial
de trabalho (teletrabalho em regime integral). Em análise perfunctória, diante da ausência dos requisitos previstos no art. 300 do CPC, a tutela de
urgência foi indeferida. Decisão submetida ao referendo do Plenário, na forma do art. 31, I, do RICSJT. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Procedimento de Controle Administrativo n° CSJT-PCA-952-46.2023.5.90.0000, em que são
Requerente PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO e Interessado DÉBORA MORAES RÊGO DE CASTRO
- JUÍZA DO TRABALHO SUBSTITUTA e Terceiro Interessado ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO
- ANAMATRA e Requerido ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO.
Trata-se de referendo de decisão monocrática proferida por este Relator (fls. 304/311), por meio da qual foi indeferido o pedido de tutela provisória
de urgência apresentado pela Presidência do TRT da 5ª Região, nos autos do presente Procedimento de Controle Administrativo.
A requerente, por meio deste expediente, se insurge quanto a acórdão do Órgão Especial do referido Tribunal, que deferiu à magistrada
interessada, mão de criança com deficiência, a concessão de condição especial de trabalho (exercício da atividade jurisdicional em regime integral
de teletrabalho). Requereu, assim, em tutela provisória, a suspensão dos efeitos do referido acórdão, até pronunciamento final deste Conselho - o
que foi indeferido, na decisão ora submetida a referendo, diante da ausência dos requisitos previstos no art. 300 do CPC.
Eis o teor da referida decisão:
Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo, com pedido de tutela provisória de urgência de natureza cautelar, formulado pela
Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, em face de acórdão do Órgão Especial do referido Tribunal, proferido nos autos do
Recurso Administrativo nº 0000692-67.2022.5.05.0000.
Alega a requerente que o pronunciamento ora impugnado, ao dar parcial provimento ao apelo da magistrada, terceira interessada, lhe deferiu a
concessão de condição especial de trabalho (exercício da atividade jurisdicional em regime integral de teletrabalho), sem o acréscimo da
produtividade a que alude a Resolução CNJ 343/2020 (art. 2º, IV), pelo prazo de 1 ano, quando as condições e local de seu trabalho devem ser
reexaminados, oportunidade em que deverá apresentar novo laudo médico do seu filho menor. Foi deferida, ainda, a tutela de evidência, com
determinação de imediato cumprimento da decisão.
Sustenta que, inicialmente, o pedido de concessão de condição especial de trabalho havia sido indeferido pela Presidência do TRT5 e que,
inconformada, a magistrada interpôs recurso administrativo - o que culminou na decisão objeto deste PCA.
Aduz que a decisão do Órgão Especial viola a Resolução CNJ 343/2020, regulamentada pelo Ato TRT5/2021. Menciona, em síntese, que o regime
de teletrabalho não é a única condição especial prevista na Resolução CNJ nº 343/2020 para os magistrados e servidores com deficiência ou
responsáveis por dependentes nessa mesma condição.
Ressalta que o fato de a magistrada possuir filho com deficiência não autoriza, por si só, o labor em regime de teletrabaho integral, como entendeu
o desembargador relator, haja vista as várias modalidades de condições especiais previstas.
Esclarece que o interesse da magistrada pela concessão do regime de teletrabalho integral decorre, como o próprio requerimento por ela
formulado, da perda de sua lotação como Juíza Auxiliar da Vara do Trabalho de Santo Amaro, em razão de remanejamento operado pela
Corregedoria Regional, o que implicaria, segundo suas alegações, no retorno à condição de juíza substituta volante e na dificuldade de
acompanhar seu filho, pessoa com deficiência, nas terapias e avaliações que necessita.
Aduz que, posteriormente, a magistrada, juíza substituta, obteve sentença procedente nos autos do processo nº 1019801-44.2019.4.01.3300, por
ela movido em face da União Federal, para impedir a remoção ex officio da autora de sua atual lotação de Juíza Substituta na Vara do Trabalho de
Santa Amaro/Bahia. Nesse sentido, ressalta a condição da terceira interessada de inamovível, não sendo possível a alteração de sua designação,
nem mesmo para Salvador, localidade em que reside seu filho.
Alega que a magistrada responde pela titularidade da Vara de Santo Amaro e menciona a necessidade da gestão presencial de sua unidade
gerencial, invocando o Ofício Circular Conjunto CSJT/GP/GVP/CGJT nº 36 e a decisão proferida nos autos do Procedimento de Controle
Administrativo nº 0002260-11.2022.2.00.000 na 359ª Sessão Ordinária do CNJ.
Invoca a distância de Santa Amaro/BA da capital (80 km), a possibilitar o domicílio em Salvador/BA, local que reúne as melhores condições para
tratamento de seu filho, conforme informação contida em laudo pericial elaborado pelo TRT5.
Sustenta a incompatibilidade da condição especial de trabalho com o fato de a magistrada ser inamovível por decisão judicial e com o exercício da
titularidade da Vara, teor do cumprimento das obrigações que dela decorrem, em razão da importância de seu comparecimento presencial.
Diz que a magistrada já possui condições especiais de trabalho em razão da necessidade de acompanhamento de seu dependente, que levam em
conta a sua realidade familiar, a teor da matrícula de seu filho em instituição de ensino (turno matutino) desde 2015 e o comparecimento à unidade
jurisdicional apenas 2 vezes na semana.
Ressalta que, nos autos do PROAD nº 13959/2019, as petições apresentadas pela requerente não fizeram menção ao teletrabalho integral, a
reforçar a ausência de boa-fé da magistrada ao formular o requerimento.
Alega que o regime de trabalho integral somente deve acontecer quando as soluções apontadas nos incisos I a III do art. 2º da Resolução CNJ
343/2020 não forem satisfatórias ao alcance das necessidades do requerente, concluindo, assim, pela afronta ao referido ato normativo, ao
fundamento de as circunstâncias do caso concreto não terem sido analisadas.
Desse contexto, com fundamento nos arts. 31, I e IX, do RICSJT, requer, sob pena de prejuízos ao TRT5, a concessão de tutela de urgência
provisória de natureza cautelar, com o fim de suspender, até o pronunciamento final deste Conselho Superior da Justiça do Trabalho, os efeitos da
decisão proferida pelo Órgão Especial do TRT5, nos autos do Recurso Administrativo nº 0000692-67.2022.5.05.0000. Ao final, requer a
confirmação da tutela provisória, com o julgamento procedente do presente PCA, a fim de que seja desconstituída a decisão objeto deste
expediente.
Éo relatório.
Transcreve-se, nesse sentido, excerto do acórdão ora impugnado:
Pois bem. Verifico que os fundamentos utilizados para o indeferimento do pedido não se sustentam, o que passo a demonstrar.
Inicialmente, observo que o mencionado Ofício Circular Conjunto CSJT /GP/GVP/CGJT nº 3/2022 trata da situação geral epidemiológica relativa à
pandemia do COVID-19, que, em sua fase aguda, exigiu uma série de medidas restritivas e condições especiais de trabalho para todos os
magistrados e servidores deste Tribunal. Como reiteradamente destacado pela Corregedoria (ID. e37b0a6 - Págs. 18/19 e Págs. 29/30), as regras
aplicáveis ao caso em exame não guardam qualquer relação com a circunstância excepcionalíssima da pandemia; ao contrário, submetem-se à
disciplina da Resolução nº 343/2020 do CNJ, que "institui condições especiais de trabalho para magistrados(as) e servidores(as) com deficiência,
necessidades especiais ou doença grave ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa mesma condição e dá outras providências".
A regulamentação realizada pelo CNJ - órgão público integrante da estrutura superior do Judiciário Nacional, na forma como estabelecido no art.
92, caput, inciso I-A, da Constituição Federal, que possui por finalidade aperfeiçoar o sistema judiciário brasileiro, por meio do exercício dos
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controles administrativo e financeiro - encontra-se em perfeita consonância com os princípios constitucionais de proteção das pessoas com
deficiência e em perfeita harmonia com a legislação infraconstitucional.
Isto porque a Lei 8.112/90 prevê no art. 98, § 3º que "as disposições constantes do § 2º são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou
dependente com deficiência". Já o mencionado § 2º dispõe que "também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência,
quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário". (grifos acrescentados) 
Além disso, a Lei 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência - assegura o direito à família e à convivência familiar e comunitária, na forma
do art. 6º, V e dispõe no art. 8º que "é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à
profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao
turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência
familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico".
Conforme disciplinado pela Resolução nº 343/2020 do CNJ, que expressamente considerou "que a Lei Orgânica da Magistratura Nacional
possibilita ao(à) magistrado(a) se ausentar justificadamente da unidade judicial durante o expediente forense, conforme art. 35, inc. VI":
Art. 2º A condição especial de trabalho dos(as) magistrados(as) e dos(as) servidores(as) poderá ser requerida em uma ou mais das seguintes
modalidades: (...) IV - exercício da atividade em regime de teletrabalho, sem acréscimo de produtividade de que trata a Resolução CNJ nº
227/2016.
§1º Para fins de concessão das condições especiais de trabalho, deverão ser considerados o contexto e a forma de organização da família, a
necessidade do compartilhamento das responsabilidades, a participação ativa dos pais ou responsáveis legais, com o objetivo de
garantir a construção de um ambiente saudável e propício ao crescimento e ao bem-estar de seus(as) filhos(as) ou dependentes, bem
assim de todos os membros da unidade familiar. 
§2º A existência de tratamento ou acompanhamento similar em outras localidades diversas ou mais próximas daquela indicada pelo requerente
não implica, necessariamente, indeferimento do pedido, já que caberá ao magistrado ou servidor, no momento do pedido, explicitar as questões
fáticas capazes de demonstrar a necessidade da sua permanência em determinada localidade, facultando-se ao tribunal a escolha de Comarca ou
Subseção que melhor atenda ao interesse público, desde que não haja risco à saúde do magistrado ou do servidor, de seu filho ou dependente
legal.
§3º A condição especial de trabalho não implicará despesas para o tribunal. (grifos acrescentados)
Ademais, a matéria também se encontra regulamentada neste Tribunal, por força do Ato TRT5 nº 026/2021, que reafirma as disposições contidas
na Resolução nº 343/2020 do CNJ.
Os documentos produzidos durante a instrução do PROAD 282/2021, notadamente os laudos da perícia realizada por junta médica deste Tribunal
(ID. e37b0a6 - Pág. 34 e Págs. 86/87) reafirmam a condição de deficiência do filho da recorrente, bem como afirmam que em Salvador estão
reunidas as melhores condições para o tratamento da criança, que se encontra matriculada em escola regular desde o ano de 2015.
Como se observa, as ilações acerca das melhores condições para o desenvolvimento da criança, cujo direito - em última análise - se busca
resguardar, não podem se afastar das regras constitucionais, infraconstitucionais e regulamentares, sob pena de violar a ordem instituída.
Nesse particular, não é demais ressaltar que tanto a Resolução nº 343/2020 do CNJ quanto o Ato TRT5 nº 026/2021 dispõem que "a concessão
de qualquer das condições especiais previstas nesta Resolução não justifica qualquer atitude discriminatória no trabalho, inclusive no que diz
respeito à concessão de vantagens de qualquer natureza, remoção ou promoção na carreira, bem como ao exercício de função de confiança ou de
cargo em comissão, desde que atendidas as condicionantes de cada hipótese" e textualmente asseguram "o exercício da atividade em regime de
teletrabalho, sem acréscimo de produtividade de que trata a Resolução CNJ nº 227/2016".
Nessa mesma direção opinou a Secretaria de Assessoramento Jurídico deste Tribunal:
(...) considerando a conclusão da perícia realizada pela Junta Médica Oficial deste Regional, no sentido de que o filho da requerente é portador de
deficiência mental e que o centro de referência para acompanhamento e tratamento da supracitada deficiência no Estado da Bahia é a cidade de
Salvador, local onde o mesmo encontra-se matriculado em instituição regular de ensino, bem como realiza todos as atividades voltadas ao seu
desenvolvimento; considerando que a magistrada requerente encontra-se lotada na Vara do Trabalho de Santo Amaro, fato que dificulta o
acompanhamento das atividades do seu filho portador de deficiência; considerando que o pleito requerido está amparado na Resolução CNJ nº
343/2020 e do ATO TRT5 nº 026/2021, bem como no art. 227 da Constituição Federal, esta Secretaria de Assessoramento Jurídico não visualiza
óbice à concessão de condição especial de trabalho para exercício da atividade jurisdicional em regime de teletrabalho, sem acréscimo da
produtividade de que trata a Resolução CNJ no 227/2016, à magistrada Débora Moraes Rego de Castro, em conformidade com o opinativo da
Junta Médica Oficial deste Regional.
A inércia da Administração em regulamentar o regime de teletrabalho para os magistrados não pode impor restrição ao sentido da norma, de
maneira que exigir atuação diversa contraria a própria Lei e a seus atos regulamentares. Nesse ponto é importante relembrar os limites do poder
regulamentar, aplicáveis a toda e qualquer decisão administrativa. Nas palavras de Pontes de Miranda Celso Antônio Bandeira apud de Mello, "o
regulamento não é mais do que auxiliar das leis (...) Onde se estabelecem, alteram ou extinguem direitos, não há regulamentos - há abuso do
poder regulamentar, invasão de competência legislativa".
Em seu opinativo, a douta Procuradoria do Trabalho chegou às mesmas conclusões. Confira-se:
Em harmonia com a Resolução nº 343/2020 do CNJ, o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região editou o ATO TRT5 nº 026/2021, instituindo
condições especiais de trabalho para magistrados e servidores com deficiência, necessidades especiais ou doença grave ou que sejam pais ou
responsáveis por dependentes nessa mesma condição.
Da análise da documentação acostada aos autos, depreende-se que o filho da Recorrente é "portador de deficiência mental, conforme inciso IV,
artigo 4° Decreto n° 3.298/1999", enquadrando-se, por conseguinte no rol descrito no § 1º parágrafo do art. 1º, da Resolução nº 343/2020 do CNJ,
reproduzido pelo mesmo dispositivo do ATO TRT5 nº 026/2021.
Desse modo, entende-se que a Recorrente atende aos requisitos para a concessão de condição especial de trabalho para exercício da atividade
jurisdicional em regime de teletrabalho, sem acréscimo da produtividade. 
 
No caso concreto, a detida análise dos documentos trazidos à colação demonstram o direito da recorrente ao regime de teletrabalho, na
forma estabelecida na Resolução nº 343 /2020 do CNJ e no Ato TRT5 nº 026/2021:
Art. 3º O(a) magistrado(a) que esteja em regime de teletrabalho realizará audiências e atenderá às partes e a seus patronos por meio de
videoconferência ou de outro recurso tecnológico, com uso de equipamentos próprios ou, em havendo possibilidade, com
equipamentos fornecidos pela unidade jurisdicional em que atua.
Parágrafo único. No caso de comprovada inviabilidade de realização de audiência por videoconferência ou outro recurso tecnológico, será
designado(a) magistrado(a) para auxiliar o Juízo, presidindo o ato.
Contudo, no Procedimento de Controle Administrativo (PCA) nº 0004629- 75.2022.2.00.0000o CNJ decidiu que
(...) 
V - A concessão do regime de teletrabalho por prazo indeterminado, não encontra amparo na Resolução CNJ n. 343.
VI - A menos que o laudo técnico informe a necessidade de realização de avaliação médica em periodicidade diversa, as condições especiais de
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teletrabalho perdurarão por um ano, ocasião em que deverá ser apresentado laudo médico para fim de manutenção ou alteração do regime de
condição especial.
(...)
Por tais razões, dou provimento parcial ao recurso administrativo para DEFERIR a concessão de condição especial de trabalho para fins de
exercício da atividade jurisdicional em regime de teletrabalho, sem o acréscimo da produtividade a que alude a Resolução CNJ nº 227/2016, na
forma prevista no art. 2º, IV, da Resolução CNJ nº 343/2020, requerida pela Magistrada Débora Moraes Rêgo de Castro, pelo prazo de 01 (um)
ano, quando as condições e local de trabalho do seu trabalho devem ser reexaminados, oportunidade em que deverá apresentar novo laudo
médico do seu filho menor T.R.C.. Ainda, DEFIRO a tutela de evidência requerida e determino o imediato cumprimento desta decisão deve ser
apresentado laudo médico a fim de comprovar a manutenção ou alteração do quadro a garantir o regime de teletrabalho.
Em razão do quanto ora decidido, MANTENHO a tutela de evidência já deferida, conforme decisão de ID. 1aa319b.
Com efeito, nos termos do art. 68 do RICSJT, o controle dos atos administrativos praticados por órgãos da justiça do trabalho de primeiro e
segundo graus, cujos efeitos extrapolem interesses meramente individuais, será exercido, de ofício ou mediante provocação, quando contrariadas
normas legais ou constitucionais, ou decisões de caráter normativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de
Justiça. 
E o art. 31 do RICSJT dispõe, em seus incisos I e IX, quanto à competência do relator para decidir os pedidos urgentes, notadamente quando
houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, devendo a decisão ser submetida a referendo do Plenário na primeira sessão
ordinária seguinte. 
Verifico que a matéria em discussão nestes autos, por envolver pretensão de magistrada, responsável por dependente com deficiência, a
condições especiais de trabalho, extrapola, efetivamente, interesses meramente individuais e permite, nos termos do art. 68 mencionado, a
atuação deste Conselho.
No entanto, é oportuno ressaltar que o deferimento da tutela de urgência, de natureza cautelar, tal como postulado, pressupõe a probabilidade do
direito alegado E o perigo do dano, como requisitos cumulativos, a serem demonstrados pela parte requerente de forma a serem verificados, em
juízo perfunctório, pelo órgão julgador (art. 300 do CPC).
No caso dos autos, ao se insurgir quanto à concessão de condição especial à magistrada (teletrabalho), ao fundamento de ofensa à Resolução
CNJ 343/2020 e ao Ato TRT5 nº 26/2021, a requerente não demonstra a existência de lesão de difícil reparação que justifique, em caráter liminar,
a suspensão dos efeitos do acórdão regional.
Limita-se a mencionar a existência de prejuízos ao Tribunal, de forma que, em razão dos valores em discussão nos autos e da análise
perfuncutória realizada, deixo, por ora, de conceder a tutela provisória pretendida para a suspensão da decisão proferida pelo Órgão Especial do
TRT da 5ª Região, ad referendum do Conselho, nos termos do art. 31, I e IX, do RICSJT. 
Determino que os autos sejam encaminhados à Comissão de Acessibilidade, Diversidade e Inclusão - CADI/TST (arts. 63-A do RITST e 4º do Ato
Conjunto TST.CSJT.GP.CADI nº 47/2022) e à Assessoria Jurídica deste Conselho, para parecer.
Posteriormente, retornem conclusos. (grifos originais)
V O T O 
Nos termos do art. 31, I, do Regimento Interno deste Conselho Superior, compete ao Plenário do CSJT referendar a decisão monocrática proferida
em pedido que demanda urgência.
Confirmo a decisão de tutela provisória de urgência proferida, por seus próprios fundamentos, submetendo-a ao referendo do Plenário. 
ISTO POSTO 
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, referendar o indeferimento da tutela provisória de
urgência proferida nos autos deste Procedimento de Controle Administrativo. 
Brasília, 23 de fevereiro de 2024.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Ministro ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Conselheiro Relator 

Despacho

Despacho

 

Visto, etc.

 

O processo CSJT-PP-152-18.2023.5.90.0000 foi remetido em diligência, sucessivamente, à Secretaria de Tecnologia da Informação e

Comunicação do CSJT - SETIC e à Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - ASSJUR, ambas do CSJT, para emissão de parecer.

Aquele Pedido de Providências trata de pretensão formulada pela Associação Brasileira de Magistrados do Trabalho - ABMT para alteração dos

parâmetros de cômputo de processos na Justiça do Trabalho para fins de pagamento de Gratificação pelo Exercício Cumulativo de Jurisdição -

GECJ aos Magistrados do Trabalho.

A ABMT requereu:

 

"a) A consideração da cumulação dos pedidos formulados nos processos trabalhistas para considerar o acervo de 850 (oitocentos e cinquenta)
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processos e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho;

b) O cômputo dos processos de execução no acervo e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho;

c) A consideração dos processos de intervenção de terceiros para o cômputo de acervo e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do

Trabalho;

d) A consideração das execuções/liquidações das ações coletivas (cumprimentos de sentenças) para o cômputo de acervo e seus efeitos na

percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho." (Destaquei).

 

Considerando que, além do enfoque jurídico que envolve a matéria, existiam questões de cunho técnico acerca da possibilidade de extração de

dados estatísticos do Processo Judicial Eletrônico - PJe, especialmente, no tocante à contagem de pedidos cumulativos, determinei, em

15/05/2023, a conversão do feito em diligência, remetendo-se, sucessivamente, à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do

CSJT - SETIC e à Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - ASSJUR, ambas do CSJT, para emissão de parecer.

O processo CSJT-Cons-6251-38.2022.5.90.0000, por sua vez, é originário da Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, que

formalizou "consulta para que seja esclarecido como deve ser feito o cômputo das ações individuais de cumprimento de sentença proferida em

ação coletiva no acervo processual dos Magistrados" (destaquei).

A Corregedoria Regional argumentou que os processos em questão não são contabilizados como casos novos no sistema e-Gestão, pois não

correspondem a classes da fase de conhecimento. Além disso, também não são contabilizados como casos novos para fins de GECJ e fixação de

auxílio, em atenção ao que dispõe o art. 3º, § 2º, da Resolução CSJT nº 155/2015.

Dessa forma e considerando que essa Consulta foi distribuída em 16/02/2023, por prevenção ao Processo CSJT-PP-152-18.2023.5.90.0000, nos

termos do art. 26 do RICSJT, mantive sua conclusão em gabinete até decisão final do referido Pedido de Providências, que, repita-se, encontra-se

em diligência à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT - SETIC e à Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às

Sessões - ASSJUR, ambas do CSJT, para emissão de parecer.

Ocorre que, em 24/11/2023, foi editada a Resolução CSJT nº 375/2023, para alterar o artigo 3°, caput e § 2°, da Resolução CSJT nº 155/2015,

que passou a vigorar com a seguinte redação:

 

"Art. 3º No âmbito do primeiro grau, para efeito da percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição - GECJ, as Varas do Trabalho

que receberem mais de 750 (setecentos e cinquenta) casos novos por ano constituirão acervos divididos equitativamente entre os magistrados a

ele(s) vinculados, havendo nova divisão uma vez suplantado o limite de 750 casos novos por ano por magistrado.

(...)

§ 2º A contabilização de casos novos para fins de definição do acervo processual observará as diretrizes estabelecidas no art. 2°, IX, da

Resolução CNJ nº 219/2016 e nos anexos da Resolução CNJ n.º 76/2009." (Destaquei).

 

Diante desse novo cenário, a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, por meio do Ofício Circular CGJT nº 36, de 15 de dezembro de 2023,

levou ao conhecimento dos Tribunais Regionais que, em 6 de dezembro de 2023, foi liberada a versão 3.0 do extrator do e-Gestão. E destacou

que, nessa versão 3.0 do extrator, entre outras novidades, as liquidações passaram a ser computadas como parte integrante da fase de execução,

i.e., cumprimento de sentença, em item específico do e-Gestão (90.483 - Casos Novos - Cumprimento de Sentença e Execução de Título

Extrajudicial). Assim, os dados extraídos sob a novel versão do extrator já passaram a computar, como "caso novo de execução", os processos

que ingressaram na etapa de liquidação e também aqueles que ingressaram diretamente na etapa de execução forçada, inclusive aqueles

decorrentes de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva.

Informou, ainda, a CGJT que seria disponibilizado, até o dia 19 de dezembro de 2023, um item específico no e-Gestão que permitiria a recontagem

do acervo processual de 2023 para o fim específico de atender à Resolução CSJT nº 375/2023, nominado "Casos Novos - Cumprimento de

Sentença e Execução de Título Extrajudicial - Resolução CSJT 375/2023" (item 90.545). 

Em atenção ao determinado pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, no Ofício Circular CGJT nº 36/2023, os dados extraídos do sistema

e-Gestão, após implementação do extrator 3.0, passaram a considerar o item 90.545 (Casos novos - Cumprimento de Sentença e Execução de

Título Extrajudicial - Resolução CSJT 375/2023) no lugar do item 90.329 (Processos com etapa de execução forçada iniciada). Em outras palavras,

todas as "Classes de Liquidação e de Execução Forçada - 1º Grau" da Tabela Processual Unificada do Conselho Nacional de Justiça estão

contempladas no item 90.545 do sistema e-Gestão e, dessa forma, já são computadas no acervo da unidade judiciária de 1º grau.

Extrai-se, portanto, das orientações da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho que o intuito da substituição foi ajustar as regras de contagem

dos processos de execução, contabilizando inclusive os processos de liquidação. 

Diante dessas considerações, resta evidente que perdeu o objeto o Pedido de Providências CSJT-PP-152-18.2023.5.90.0000 em relação aos itens

"b" (cômputo dos processos de execução no acervo e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho) e "d" (consideração das

execuções/liquidações das ações coletivas - cumprimentos de sentenças - para o cômputo de acervo). 

Também perdeu o objeto, integralmente, a  Consulta CSJT-Cons-6251-38.2022.5.90.0000, que buscava esclarecimento acerca do "cômputo das

ações individuais de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva no acervo processual dos Magistrados".

Diante do exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, por perda de objeto, nos termos do art. 485, inciso VI, do CPC.

Dê-se ciência desta decisão à Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

Publique-se.

Arquive-se.

Brasília, 13 de março de 2024.
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Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Desembargador JOSÉ ERNESTO MANZI

Conselheiro Relator

 

O processo CSJT-PP-152-18.2023.5.90.0000 foi remetido em diligência, sucessivamente, à Secretaria de Tecnologia da Informação e

Comunicação do CSJT - SETIC e à Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - ASSJUR, ambas do CSJT, para emissão de parecer.

Aquele Pedido de Providências trata de pretensão formulada pela Associação Brasileira de Magistrados do Trabalho - ABMT para alteração dos

parâmetros de cômputo de processos na Justiça do Trabalho para fins de pagamento de Gratificação pelo Exercício Cumulativo de Jurisdição -

GECJ aos Magistrados do Trabalho.

A ABMT requereu:

 

"a) A consideração da cumulação dos pedidos formulados nos processos trabalhistas para considerar o acervo de 850 (oitocentos e cinquenta)

processos e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho;

b) O cômputo dos processos de execução no acervo e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho;

c) A consideração dos processos de intervenção de terceiros para o cômputo de acervo e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do

Trabalho;

d) A consideração das execuções/liquidações das ações coletivas (cumprimentos de sentenças) para o cômputo de acervo e seus efeitos na

percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho." (Destaquei).

 

Considerando que, além do enfoque jurídico que envolve a matéria, existiam questões de cunho técnico acerca da possibilidade de extração de

dados estatísticos do Processo Judicial Eletrônico - PJe, especialmente, no tocante à contagem de pedidos cumulativos, determinei, em

15/05/2023, a conversão do feito em diligência, remetendo-se, sucessivamente, à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do

CSJT - SETIC e à Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - ASSJUR, ambas do CSJT, para emissão de parecer.

O processo CSJT-Cons-6251-38.2022.5.90.0000, por sua vez, é originário da Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, que

formalizou "consulta para que seja esclarecido como deve ser feito o cômputo das ações individuais de cumprimento de sentença proferida em

ação coletiva no acervo processual dos Magistrados" (destaquei).

A Corregedoria Regional argumentou que os processos em questão não são contabilizados como casos novos no sistema e-Gestão, pois não

correspondem a classes da fase de conhecimento. Além disso, também não são contabilizados como casos novos para fins de GECJ e fixação de

auxílio, em atenção ao que dispõe o art. 3º, § 2º, da Resolução CSJT nº 155/2015.

Dessa forma e considerando que essa Consulta foi distribuída em 16/02/2023, por prevenção ao Processo CSJT-PP-152-18.2023.5.90.0000, nos

termos do art. 26 do RICSJT, mantive sua conclusão em gabinete até decisão final do referido Pedido de Providências, que, repita-se, encontra-se

em diligência à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT - SETIC e à Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às

Sessões - ASSJUR, ambas do CSJT, para emissão de parecer.

Ocorre que, em 24/11/2023, foi editada a Resolução CSJT nº 375/2023, para alterar o artigo 3°, caput e § 2°, da Resolução CSJT nº 155/2015,

que passou a vigorar com a seguinte redação:

 

"Art. 3º No âmbito do primeiro grau, para efeito da percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição - GECJ, as Varas do Trabalho

que receberem mais de 750 (setecentos e cinquenta) casos novos por ano constituirão acervos divididos equitativamente entre os magistrados a

ele(s) vinculados, havendo nova divisão uma vez suplantado o limite de 750 casos novos por ano por magistrado.

(...)

§ 2º A contabilização de casos novos para fins de definição do acervo processual observará as diretrizes estabelecidas no art. 2°, IX, da

Resolução CNJ nº 219/2016 e nos anexos da Resolução CNJ n.º 76/2009." (Destaquei).

 

Diante desse novo cenário, a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, por meio do Ofício Circular CGJT nº 36, de 15 de dezembro de 2023,

levou ao conhecimento dos Tribunais Regionais que, em 6 de dezembro de 2023, foi liberada a versão 3.0 do extrator do e-Gestão. E destacou

que, nessa versão 3.0 do extrator, entre outras novidades, as liquidações passaram a ser computadas como parte integrante da fase de execução,

i.e., cumprimento de sentença, em item específico do e-Gestão (90.483 - Casos Novos - Cumprimento de Sentença e Execução de Título

Extrajudicial). Assim, os dados extraídos sob a novel versão do extrator já passaram a computar, como "caso novo de execução", os processos

que ingressaram na etapa de liquidação e também aqueles que ingressaram diretamente na etapa de execução forçada, inclusive aqueles
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decorrentes de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva.

Informou, ainda, a CGJT que seria disponibilizado, até o dia 19 de dezembro de 2023, um item específico no e-Gestão que permitiria a recontagem

do acervo processual de 2023 para o fim específico de atender à Resolução CSJT nº 375/2023, nominado "Casos Novos - Cumprimento de

Sentença e Execução de Título Extrajudicial - Resolução CSJT 375/2023" (item 90.545). 

Em atenção ao determinado pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, no Ofício Circular CGJT nº 36/2023, os dados extraídos do sistema

e-Gestão, após implementação do extrator 3.0, passaram a considerar o item 90.545 (Casos novos - Cumprimento de Sentença e Execução de

Título Extrajudicial - Resolução CSJT 375/2023) no lugar do item 90.329 (Processos com etapa de execução forçada iniciada). Em outras palavras,

todas as "Classes de Liquidação e de Execução Forçada - 1º Grau" da Tabela Processual Unificada do Conselho Nacional de Justiça estão

contempladas no item 90.545 do sistema e-Gestão e, dessa forma, já são computadas no acervo da unidade judiciária de 1º grau.

Extrai-se, portanto, das orientações da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho que o intuito da substituição foi ajustar as regras de contagem

dos processos de execução, contabilizando inclusive os processos de liquidação. 

Diante dessas considerações, resta evidente que perdeu o objeto o Pedido de Providências CSJT-PP-152-18.2023.5.90.0000 em relação aos itens

"b" (cômputo dos processos de execução no acervo e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho) e "d" (consideração das

execuções/liquidações das ações coletivas - cumprimentos de sentenças - para o cômputo de acervo). 

Também perdeu o objeto, integralmente, a  Consulta CSJT-Cons-6251-38.2022.5.90.0000, que buscava esclarecimento acerca do "cômputo das

ações individuais de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva no acervo processual dos Magistrados".

 Remanesce apenas a discussão acerca dos itens "a" e "c" do Pedido de Providências CSJT-PP-152-18.2023.5.90.0000, a saber:

 

"a) A consideração da cumulação dos pedidos formulados nos processos trabalhistas para considerar o acervo de 850 (oitocentos e cinquenta)

processos e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do Trabalho;

[...]

c) A consideração dos processos de intervenção de terceiros para o cômputo de acervo e seus efeitos na percepção da GECJ aos Magistrados do

Trabalho;

[...]" (Destaquei).

 

Contudo, considerando a impossibilidade técnica de se aferir a cumulação de pedidos, bem como a intervenção de terceiros nos processos que

tramitam no PJe e, ainda, que a Resolução CSJT nº 375/2023, alterou o artigo 3° da Resolução CSJT nº 155/2015, para reduzir para 750

(setecentos e cinquenta) casos novos por ano o acervo no âmbito do primeiro grau, computando-se também as liquidações/execuções, para efeito

da percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição - GECJ, revela-se mais vantajosa a situação atual em relação aos pedidos

formulados nos itens "a" e "c" do Pedido de Providências CSJT-PP-152-18.2023.5.90.0000.

Dessa forma, intime-se a requerente, Associação Brasileira de Magistrados do Trabalho - ABMT, para que manifeste seu interesse em prosseguir

com o presente Pedido de Providências, no prazo de 15 dias.

 

Publique-se.

Brasília, 13 de março de 2024.

 

 

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Desembargador JOSÉ ERNESTO MANZI

Conselheiro Relator
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